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1. CONHECIMENTO DO PROBLEMA NA ELABORAÇÃO DE P R C ^ E T o fo E ^  I 
ARQUITETURA, ENGENHARIA E ORÇAMENTOS PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS 
ESTADUAIS E FEDERAIS, BEM COMO A UTILIZAÇÃO EM OBRAS DE RECURSOS 
PRÓPRIOS MUNICIPAIS DE ACORDO COM A DEMANDA DAS DIVERSAS U N ttf i iS  
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO

A empresa ARCHITECTUS S/S, em quase duas décadas de existência, tem desde o 
inicio de suas atividades direcionado seus esforços a consultoria, assessoria e 
desenvolvimento de projetos públicos de pequeno, médio e grande porte, bem como 
acompanhamento, gestão e gerenciamento de obras. A ARCHITECTUS S/S conta com 
profissionais de múltiplas especialidades, proporcionando um maior controle e gestão de 
qualidade no desenvolvimento das diversas disciplinas e serviços contratados, sejam eles de 
menor ou maior porte e complexidade.

No caso específico deste certame, a ARCHITECTUS S/S apresenta o documento 
CONHECIMENTO DO PROBLEMA pautado em sua larga experiência e capacidade 
operacional e organizacional em contratos semelhantes, descrevendo seu conhecimento sobre 
o Município de Crato e de toda região do Cariri, além de demostrar que está capacitada para o 
desenvolvimento do escopo em questão.

Adianta-se que no item METODOLOGIA E PLANO DE TRABALHO serão descritos de forma 
mais detalhada os diversos processos a serem adotados pela empresa ARCHITECTUS S/S no 
desenvolvimento do objeto ora pleiteado.

2. CONHECIMENTO DO OBJETO E EXPERIENCIA DA ARCHITECTUS S/S EM 
CONTRATOS SEMELHANTES

O objeto dessa concorrência pública se assemelha a outros contratos em execução e já 
executados pela empresa ARCHITECTUS S/S. Esse tipo de contrato demanda conhecimento 
abrangente para a realização de serviços variados e muitas vezes simultâneos, cuja demanda 
se dá através da emissão regular de ordens de serviços distintas, o que exige mobilização de 
equipes multidisciplinares que devem trabalhar em completa sintonia. A vasta experiência da 
ARCHITECTUS S/S com essa tipologia de contrato comprova sua capacidade de coordenação 
de múltiplos projetos simultâneos, desde as etapas iniciais, passando pelo desenvolvimento, 
orçamentação, aprovações nos diversos órgãos e/ou agentes financiadores, findando nos 
projetos executivos e total viabilização das etapas futuras das obras.

Por ter mais de uma centena de projetos já executados, fica evidente a atuação da 
ARCHITECTUS S/S como empresa de desenvolvimento e gestão de projetos, utilizando-se de 
ferramentas e pessoal técnico qualificado para gerenciar infomações, escopos, prazos e 
custos, de forma a atender as necessidades e superar as expectativas do cliente. Dentre os 
diversos contratos da empresa, destacam-se com maior ênfase e proximidade ao escopo 
dessa concorrência os contratos sob demanda, que incluem estudos e projetos nas áreas de 
arquitetura, paisagismo, urbanismo e engenharias diversas, bem como planejamento na área 
do turismo e ordenamento territorial e urbano, conforme disposto a seguir:

2.1 CONTRATO SEINF
Cliente: Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINF / Prefeitura de Fortaleza 

N° do Contrato: 051/2014
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Área de Arquitetura, Urbanismo e 
Engenharia para a Prestação de Serviços Técnicos de Elaboraçao de Projetos e 
seus Serviços Associados no Âmbito da Administração Municipal Conforme 
Demanda.

t/l

Rua Canuto de Aguiar 1401 C -  Meireles -  Fortaleza -  Ceará -  Brasil -  Cep. 60160-120 TEL/FAX: (85) 3456-5000
CNPJ: 05.677.555/0001-96 e-mail: comercial@architectus.com.br

/t)



Neste contrato, ainda em vigor, já foram emitidas centenas de ordens dè se^ço, ^ 
onde a ARCHITECTUS S/S desenvolveu projetos de engenharias e arquitetura 
diversos, a exemplo: Levantamentos Cadastrais, Estudos de Solos, Projetos 
Completos de Escolas, Creches, Postos de Saúde, Hospitais, Policlínicas^^&ols^ 
CUCAS (Centros Urbanos de Cultura, Arte, Ciência e Esporte), Infraestrutura Viária, 
Drenagem, Urbanização, etc. Incluindo Orçamentação, Cadernos de Encargos e 
acompanhamento de todo o processo, desde a contratação, aprovações, até a 
emissão de documentos para licitação das obras.

2.2 CONTRATO PROSUS BAHIA (PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DAS 
ENTIDADES PRIVADAS FILANTRÓPICAS E DAS ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS QUE ATUAM NA ÁREA DA SAÚDE E QUE PARTICIPAM DE 
FORMA COMPLEMENTAR DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE)
Cliente: Secretaria de Saúde -  Governo do Estado da Bahia
N° do Contrato: 02/2016
Objeto: Contratação da Prestação de Serviços de Consultoria Técnica Especializada 
para Elaboração dos Projetos Executivos de Arquitetura, Instalações e Estruturas 
para a Construção de Obras do Projeto de Fortalecimento do Sistema Único de 
Saúde na Região Metropolitana de Salvador -  PROSUS.
Neste contrato, ainda em vigor, já foram desenvolvidos dezenas de projetos, dentre 
eles: Hospitais de médio e grande porte, Policlínicas e Unidades Básicas de Saúde. 
Incluindo Orçamentação, Cadernos de Encargos e acompanhamento de todo o 
processo desde a contratação, aprovações, até a emissão de documentos para 
licitação das obras.

2.3 CONTRATO TRANSFOR (PROGRAMA DE TRANSPORTE URBANO DE 
FORTALEZA)
Cliente: Secretaria Municipal de Infraestrutura -  SEINF / Prefeitura de Fortaleza 
N° Do Contrato: 044/2014
Objeto: Elaboração do Anteprojeto, Projeto Básico e Executivo para Realização de 
Obras de Infraestrutura Compreendendo: A) Projeto de Terminais de Passageiros 
para Transporte Coletivo; B) Sistema Viário com Corredores de Transporte Coletivo;
C) Melhorias do Sistema Viário no Entorno dos Terminais de Passageiros.

2.4 CONTRATO SEJUS
Cliente: Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado do Ceará -  SEJUS 
N° do Contrato: 047/2014
Objeto: Contratação de Empresa Especializada Visando a Elaboração dos Projetos 
de Arquitetura e Engenharia, para Obras de Edificações Vinculadas à Secretaria da 
Justiça e Cidadania do Estado do Ceará.
Nesse contrato foram desenvolvidos vários projetos de unidades prisionais, em toda 
sua extensão e complexidade, englobando todas as disciplinas exigidas (arquitetura 
e engenharias).

2.5 CONTRATO CIDADES
Cliente: Secretaria das Cidades do Estado do Ceará Q /
N° do Contrato: 034/2012
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Objeto: Elaboração dos Projetos de Arquitetura, Urbanismo, PalssãjíÉMãr 
Engenharia, Orçamento, e Compatibilização de Todos os Projetos para Obras de 
Edificações e Urbanismo Diversas no Estado do Ceará,
Nesse contrato foi desenvolvida uma gama heterogênea de projetos, de parques e 
praças a prédios institucionais, bem como de infraestrutura básica a redes 
complexas.

2.6 CONTRATO ACESSIBILIDADE SE1NFRA
Cliente: Secretaria da Infraestrutura -SEINFRA / Governo do Estado do Ceará 
N° Do Contrato: 007/2009
Objeto: Contratação de Empresa Especializada para a Elaboração de Projetos 
Executivos Arquitetônicos e Complementares de Edificações Estaduais.
Neste contrato foram desenvolvidos dezenas de projetos de adequação dos prédios 
existentes do Governo do Estado do Ceará à norma de acessibilidade NBR 9050.

2.7 CONTRATO DER
Cliente: Departamento de Edificações e Rodovias do Estado do Ceará -  DER 
N° Do Contrato: 095/2008-DER
Objeto: Elaboração de Projetos Executivos de Edificações Estaduais Diversas.
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Contrato n- 51/2014 - SEINF 
Processo n<;) P054687/2014

CONTRATO QUE ENTRE SS CELEBRAM "O  
MUNICÍPIO DE FORTALEZA POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA - SEINF E A EMPRESA 
ARCHITECTUS S/S, GANHADORA DA 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA m  02/2014, ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA.

O Município de Fortaleza por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura - 

SEINF situada na Av, Deputado Paulino Rocha, 1343B, Cajazeiras» inscrita no C.NPJ sob

o ri9 04.889.850/0001-43» doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representada por seu Secretário, o Eng.® Samuel Antônio Silva Dias, inscrito no 

CREA/CE 13487 D, residente e domiciliado nesta capital, e a empresa ARCHITECTUS S/S 

com sede na Rua Canuto de Aguiar, 1401 - C, Meireies, Fortaleza, Ceará, CEP: 60.160-120., 

inscrita no CNPJ sob o ns 05.677,555/0001-96, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato pelo Sr, Alexandre Lacerda Landim, brasileiro, casado, arquiteto e 

urbanista, portador da Carteira de Identidade n9 92002058393 - S5P/CE e do CPF n- 

414,206.243-34, residente e domiciliado na Avenida Beira Mar, nç 3956, apartamento n‘J 

1200, Mucuripe, Fortaleza - CE, CEP: 60165-121, têm entre si justa e acordada a 

celebração do presente contrato, fundamentado pela Lei Federal ne 8.666/93, de 21 de 

junho dc 1993, com as modificações posteriores - pelo estabelecido no instrumento 

convocatório e seus anexos, pelos termos da proposta de preços da Contratada, todos os 

quais constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição, e ainda 

outras leis aplicáveis e necessárias ao correto cumprimento de seu objeto e mediante as 

cláusulas e condições seguintes:

Secretaria Municipal de infraestrutura {Seinf}
Av. Dep. Paulino Rocha. 1343 « Cajazeiras « CEP 60 864-311 Fortaleza, Ceará. Brastí < 
Forie: 86 3l0t.~1í)80 fox: 85 3105-1062



CLÁUSULA PR IM EIRA  • DO OB1ETO V í
\ ■■ --

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA MA ÁREA DE A R Q U IT E T Ò ^ . 
URBANISMO E ENGENHARIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCMICOS D ÍS  
ELABORAÇÃO P E  PROJETOS E SEUS SERVIÇOS ASSOCIADOS NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme especificações e quantitativos constantes do 
Anexo A - Termo de Referência do Editai e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECIJCÃO

O objeto deste contrato será executado em regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA • DO VALOR CONTRATUAL

Dá-se a este contrato o preço global de RS R$ 8.000,000,00 (oito milhões de reais), 
incluídos os preços unitários e totais constantes cia proposta de preços da Contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes do contrato correrá à conta de dotações consignadas do 
orçamento da Secretaria da Infraestrutura de Fortaleza - SEINF» que seguei

Fonte: 0100
Dotação: 27101,15.665,0101.1679,0001 
Elemento de Despesa: 4-49039

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXEO.ICÃO E DE VIGÊNCIA

Este contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PR1ME 1R0 - 0 prazo de execução está atrelado ao prazo de vigência e terá 
início 03 (três) dias após a emissão da Primeira Ordem de Serviço.

PA R Á G R A P O S E G U N D O - 0 pedido para a prorrogação de prazo deverá ser feito peia 
Contratada, por escrito, devidamente justificado, e dirigido à Contratante / Interveníente 
que, aceitando as razões apresentadas, concederá a prorrogação pretendida. Far-se-á a 
prorrogação por Termo Aditivo.

Secretaria Municipal de Infraestrutura (Seinf)
Av Dep. Paulino Rocha. 1343 * Cajazeiras • CEP 60.864-311 Fortaleza, Ceará, Brasil
Fone: 86 3105-1080 Pax: 8Ç 30 0 5-1082 ■ '



PARÁ G R A FO T E RC RÍRO - O Contratante / Interveniente poderá, a seu critério, detestninarj 
execução antecipada de etapas de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-ios. \ç\ /

PARAGRAFO 0UARTO -,0s serviços contratados serào iniciados até dez dias após a emis^Gci 
da Ordem de Serviço pela SEINF.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL

A Contratada prestará garantia de execução em uma das modalidades previstas no 
parágrafo primeiro do Art. 56, da Lei n ° 8,666/93, correspondente a 1 %  (um por cento) cio 
preço global, em conformidade com o disposto no art, 56, da Lei Federa! nQ 8,666/1993, 
vedada à prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária, que será restitutda 
e/ou liberada após a cumprimento integrai de todas as obrigações contratuais e, quando 
em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4" do art. 56, da Lei 
Federai 8.666/1993.

ifl - O Contratante / interveniente reserva-se o direito de, a qualquerPARA GRAFO PRW
tempo, exigir a substituição da garantia, nos casos de falência ou recuperação judiciai do 
prestador ou de alienação de bens que possa comprometer a sua solvência.

PA RÁG RAFO S EGI.) N DO - Caso a garantia venha a ser prestada ou substituída por caução 
em títulos, fica o Contratante / Interveniente autorizada, expressa e irrevogavelmente, a 
vender os títulos caucionados, creditando o respectivo montante a seu favor, no caso de 
descumprimento do presente Contrato pela Contratada.

PA RÁG RA FO TE RC Ei RO - A caução em dinheiro ou título da divida pública, durante a 
vigência deste Contrato, poderá ser substituída por carta de fiança de instituição bancária, 
com validade durante todo o período de execução da obra ou serviço compr- . . m‘ 
eventuais prorrogações ou atrasos, perdurando até a data de assinatura do t 
recebimento definitivo da obra e dos serviços.

PARÁGRAF0 0 UARTO ■ A liberação da garantia será feita em 90 [m n c  ;,«í dia .<!•>■ " 
recebimento definitivo da obra ou serviço e, quando tiver sido constiti;,,:,, ; ,n di i 
seu valor original será corrigido pela variação do 1GPM, entre a data da. sua devo 
data do depósito.

PARÁGRAFO OIJtNTC) - A devolução da garantia dar-se-á com a apresentação das baixas no 
INSS e no CREA, referentes à matrícula da obra.

Secretaria M ■ 
Av. Dep. F.. mm 
S*c*fie: ííb

ai de Infraestrutura (Seinf) 
ocha, 1JH 
•0
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PARÁGRAFO SEXTO - A não prestação de garantia eqüivale à recusa injusGilcaMa/para a ,£■/ 
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, fic^Éja a 
adjudicatária sujeita às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa,

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada 
garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas no Edital.

CLÁUSULA OITAVA- DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serào efetuados pela SBFIN, devendo a Contratada entregar os seguintes 
documentos, cujas cópias serão tiradas e anexadas ao processo pelo Contratante;
I - Nota fiscal /fatura;
il - Provas de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
11! - Cópia autenticada cia Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND-1NSS);
IV - Cópia autenticada da Prova de Regularidade perante o Fundo cie Garantia por Tempo 
de Serviço (CRF-FGTS);
V - Cópia autenticada da Prova de Regularidade Trabalhista.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito a depender da dimensão dos serviços, 
podendo ser feito prioritariamente da seguinte forma;

• Em caso de serviços e projetos de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) será pago 100%
(cem por cento) do valor, contido na Ordem de Serviço, após recebimento e 
aprovação dos projetos e serviços.

• Ern caso de serviços e projetos acima de R$ 100.000,00 (cem rnil i a ' e ate R$
200.000,00 (duzentos mi! reais) será pago 50% na entrega dos mui* •<>$ e 50% 
quando da aprovação completa por parte da contratante.

• Em caso de serviço: • >s acima de RS 200,000,00 (duzentos mi! reais), o 
pagamento deverá sei m ; i 4 (quatro etapas); l 3 parcela correspondendo a 20% 
quando da aprovaçàu da veiaão preliminar; 2a parcela correspondendo a 30% 
quando da entrega do anteprojeto; 3- parcela correspondendo a 40% quando da 
aprovação dos projetos executivos e a 4a parcela correspondendo a 10%) quando da 
aprovação completa da ordem de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Contratante, rio ato do pagamento, fará a retenção do ÍSS 
incidente sobre o valor da nota fiscal/fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento à 
SEFliN dos valores efetivamente retidos,

a '
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Para o pagamento dos serviços exicutados em < >u,, <n-p 
Contratada devera i’n t;. i:.ü iti ■ r (quinto) dia útil do rnî - n puinte ao da itvit/v. v  d-̂  - 
serviço, na Cov, • ■■ c, ■< • i;- 1 - trativo-Financeira da .\T, a nota 1 ->• ‘ í
emitida em Real t> us aentcUb duuiinentos discriminados no tdput desta cláusula, taso c.» tua 
5 (cinco) não seja dia de expediente no Município, essa data passara para o dia seguinte de 
expediente,

PARAGRAFO QUARTO - Nos casos de serviços acrescidos ou realizados antecipadamente 
por prévia autorização do Contratante ou por ele determinados, os pagamentos respectivos 
serão feitos de acordo com o disposto no parágrafo primeiro desta cláusula,

PARÁGRAFO QUINTO - 0 atraso na apresentação da documentação referida no eaput desta 
cláusula, implicará no pagamento não corrigido monetariamerite, a partir da data fixada no 
parágrafo primeiro também desta cláusula.

PARÁGRAFO SEXTO - Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada, em caso de 
descumprimenta das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA NONA - DO REAIUSTE E PA REVISÃO DE PRECOS

Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se 
por base a data da apresentação da proposta, pela variação dos índices da revista 
"CONJUNTURA ECONÔMICA", (INCC- Coluna 39) editada pela Fundação Getúlio Vargas.

No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

,  onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial - correspondente ao mês da entrega da proposta;
1 = índice finai - correspondente ao mês de aniversário anual da proposta.



CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E /OH SUPRESSÕES V';

Ci"ii>’atante i i \  
;os nc cu :

- ifeito de promover acréscimos ou supressões que seMjíi ■> > 
: • - contrato» ate o limite correspondente a 25%  (vinte c cinc'-

.« et..; <ío vaior ínu . ,l d' >ne Contrato, mantidas todas as demais condições,

PARÁGRAFO PR IM nno 0 Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 
introduzir medifíeac alterações nos serviços objeto deste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e /ou modificações impliquem aumento ou 
diminuição dos serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o vnlnr 
respectivo, para efeito do pagamento ou abatimento, será apurado cem base nos cot 
apresentadas no orçamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBIETO DO CONTRATO.

1 0 .1 , Quanto à entrega: 0 objeto contratual poderá ser entregue de forma parcelada e 
deverá ser devidamente assinado pelo GESTOR do contrato.
10.1.1. Â enírmin s rr i reaímadi no «rpuinte endereço: Avenida Deputaria Paulino Rocha,

Coordenai!» "i m i ">i .k  m dí '*! COPROj.
10.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificado''' "dó 2 fdois) dias úteis antes do término do pr;ro  de entrega, e aceitos pela 
contrato. _ ,, ■.-orisidcrados como irtadimpiemei > ; i < - ;ratuai.
10.1.3. A 1 • t os( rvancia destas condições implicará n, nau meitação do objeto sem que 
caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA
10.1.4. Se a qualidade do objeto entregue não corresponder às especificações exigidas no 
fcditai, a remessa do objeto apresentado sera devoivída a detentora para substituição no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independente da aplicação das penalidades 
cabíveis.

111.2. Quanto ao rec eínuu nto:
10.2.1, PROVISORlAMr \ 1E, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela Contratante. Se for constatada a existência de qualquer defeito na execução, a 
Contratada se obrigará a promover sua reparação.
10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, a pás 
verificação da qualidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas 
foram atendidas e com conseqüente aceitação das notas fiscais pelo Gestor da contratação, 
devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

U ! Li l c i ? Íj, i lá ĉilci Ud

/
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obi-íjj.ii.nes da Contratada:
12.1 “ tar fielmente c contrato, de conformidade com suas
responvdvihzando-se pela sua qualidade, exatidão e segurança, diligenciando no sentido de 
que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor técnica aplicável, observando os 
prazos qiu> iiit íiiivi '1  rr<»” !\':’<'adí»s pura a sua realização e garantia.
12.2. l '  ..... ...m ‘.••d. - , t.uülivSÍUcií, em cumpdlilnliUdile tuirt dí. obrigações
asstirnid.ih. md. , - ' t  imdqòe- d. i „ hdilação e qualificação exigidas na licitação.
12.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitados ao estabelecido no § lü, do art. 65, da Lei Federal n- 8.666/1993, 
íuittcuidu-St' pui bdae u vaiur coniraiuai.
12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou doio, quando da execução do objeto, nâo podendo ser argüido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante 
proceacr a nscauzaçao ou aeompartnar a execução contratual.
12.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
12.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela Contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
12.7. Providenciar a imediata troca de produto que esteja em desacordo com as 
especificações deste Termo, sem adicional ônus para a Contratante.
12.8. Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade oor 
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções.
12.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante
12.10. Responder durante o orazo de 90 fnoventa) dias após a execução rins .sprviçns pela*; 
faltas ou reparos, desde que a fiscalização do Contratante comprove que danos ocorridos 
tenham resultado de execução imperfeita ou inadequada às especificações de origem.
12.11. A subcontratação, total ou parcial, só será permitida mediante prévia autorização do 
titular do nrgão/ Contratante:
12.12. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não 
se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
12.13 Facilíta« < .uao da PISCAI i/AÇÂO nu . ,spt%un do serviço, prestando, prontamente, 

perhrec!m>j’U .m ie  > ciu. i n ATANTE;
12.14, Responder perante a CONTKATAN !’L, no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fptos lesivos aos setss

Secretaria i,5>nir n 1 u- InfraestruM -j 'ípmpjí
Av Dep P.í i.m. 1343 • C'',u.rer^|,g^l
Fone: 85 3 Fax; 85 2 r|—.gTTTT,
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interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles pratíqa^ 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá nos ^ 
causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra 
danos, com fiei observância das normas emanadas das autoridades com potentes o aas 
disposições legais vigentes;
12.15, Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sern 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos 
ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do 
CONTRATO;
12.16. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabdidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando 
excluída qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com 
referência às suas obrigações não se transfere a CONTRATANTE;
12.17. Responder, peeuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados 
,à tln iân Fsfado, Munirípio nn fem ^ro*? decorrente^ ris prestação do servírn-
12.18, Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; e
1.2.19. Manter durante toda a execução do serviço em compatibilidade com as obrigações
nnr pj» u lod »v »m i , i. Ha hahiljf-af íh . oe / hr v di u m < k < 1
12.20 rmmecer toda < Mc.dquc-i maumentação pronto >d i dtn\ nte u o\e>. ■ ce do objeto do
Contraiu, ou roí ma convencionai e em meio digitai.
12.21. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA E CAU, na forma da Lei, e

- ■ * 4 \:çSa dc i!rs;'s:"’:rdiidadc Técnica" c "RECISTRO DE
I 1-Si’f I\s  *H!i ;:;Al«r i õ MCA' u-r-espondenie, permite a CONTRATANTE, sob pena de 
retaídar o processo dc pagamento.

f*f Aifcfjt * n rríM A r> A C Af>p?P A T% à rAMTD ÍTA  MTPMfW %J u r% 1 rt k* w i « v.* 'àJ j '** í

13.1. Solicitar a nveruçuo do ubjeto à contratada através da emissão de Ordem de
13.2. Proporc >>,>] , .untratada todas as condições nece-^.inas «to pk no cumpim>e,.C d ,,
ú ü ilg c iÇ O cb  í. ' I  , * 5 d u  u í l j c i l )  C O U iíd lU c t l,  t ú i ia O d  i • ■>, ) , !  et t.,C

8.666/1993 e suas alterações posteriores.
13.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorri, m ia solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará 
cie iriitHiu-itü sua icnpu ■ i ciade.
13.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. /

4
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13.5, Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabeleci neste 
contrato, n(=
13.6, Aplicar as penalidades previstas em lei e neste Instrumento.

II - Muita, estipulada na forma a seguir:
a) Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), no caso de atraso na execução do objeto 
>'!vi!r,<hnii eé o 30° (trigésimo) dia, sobre o vafor da nota de empenho ou instrumento

d í v t i  i t' í i l L ,

M i ia ia de 0,5% (cinco décimos por cento], no caso de atraso na execução do objeto 
contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor da nota de empenho ou instrumento 
equivalente. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea 
C l l í l c t l u t  .

c) Multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor do contrato, em caso de 
descumprimento das demais cláusulas contratuais, elevada para 1% (um por cento), em 
raso do •'eíneídí-nes,'.
f  -o i úe . - . mte por cento), sobre o vaior do contraio, no caso de cfesisteucia da
>*\! oiii.io do ou rescisão contratual não motivada pela CONTRATANTE.
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inicioneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou. até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a que alude esta Cláusula, não impede que a 
Administração rescinda unílateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 
neste contrato e na lei.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa aplicada após regular processo administrativo será 
descontada da garantia prestada pela Contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO 1NAPIMPLEMENTO E SANCÔES

•cnc.

Secretaria Municipal de Infraestrutura (Seinf)
Brasil
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Qf
dos pagasnentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for 
co b ra d a judicial rn e n te.

■ ,< ■ i^ u A K  í O  - r n  .sun^õea pi> • • itui» ia c ib ú b  í, i i í  e  »V ue.-sía c la U s u la , p u d e ia o
:.u djjííuaiia:» cumulativamente com a dc- inaso 11.

Administração Pública Federal, Estadual e Municipal:
a) tenham sofrido conclenacão definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c! demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em 
virtude de atos ilícitos praticados,

PARÁGRAFO SEXTO - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Fortaleza pelos 
prejuízos causados e após decorrido o prazo da suspensão aplicada, é que poderá ser 
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inicioneidade é da competência exclusiva do Titular 
do Executivo.

Ocorrerá a rescisão de fpptr-ato, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem qut > . ontratada direito a meie; o <>> de qualquer natureza, 
ocorrendo qualquer dos •« m f< - casos:
i - Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, 
prnjpfos p prazos; on da legislarão vigpnfp;

II - Lentidão na execução dos serviços, levando o órgão ou entidade licitadora a presumir 
pela nâo conclusão dos mesmos nos prazos estipulados;
III - Comprimento reifpradn de p i t o s  na execução dos serviços:

IV - Recuperação judicial, falência ou dissolução da firma ou insoivêncía de seus sócios, 
gerentes ou diretores;
V - O desarendimento das determinações regular es da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de setis superiores;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

Secretaria Municipal de Infraestrutura (Seinf)
Av. Dep Paulino Rocha, 1343 • Cajazeiras » CEP 60,864-311 Fortalera f.aará Rrapii j 
f-Vmw-- 'V ííW .iíif tn  P a w  S í  Ã - ifiS .lO R "? «  fÃüTeiiiicãljâra ̂os devidos efeitos*'! presente



VI • 0 cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo representantí 
órgão ou entidade lícitadora, conforme previsto no parágrafo 1° do art. 67 da Lei n 
8.666/93;

VII - Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Licitante, que 
prejudique a execução do Contrato;

VIII - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e 
determinados peio o orgao ou entidade lícitadora;

IX - A suspensão de sua execução, por ordem escrita do órgão ou entidade lícitadora, por 
prazo superior a 120 dias, salvo em caso de calamidade pública grave pnrí-:rH;l f~r> 
ordem interna nu fiiiArr3i nji ainda por rppotid?1-* ’" ir‘ r,,t■»•>'<«»>■> <> * ->• ■-*• ■ > < >
independentemente do pagamento obrigatório de indonr/.uofs pd.;- u< >• - ' * 
contratualmente imprevistas desmobílizações e mobilizações e outras previstas, 
^ccpcri.i-Kio :>r. co»itrptad'"i. nesses casos, o ri>v r'ito dc optar pela suspensão do cumprimento 
’ té que nor-’- s i t u a ç ã o ;

A ■ O supor!i.m ‘hj dias dos pagamentos ue\.dos pelo órgão ou entidade licitadora»
decorrentes de serviços» ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à 
Contratada o direito de optar peía suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação;
X! - A não liberação, por parte do órgão ou entidade licitadora, de área, locai ou

■ ' • - - * traícais, bem comc da:; fontes de informações cspccifica:; pare.
< . I e .  , l ( ' d o 1- >! ,d ’ H l' ts,

XI! - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, 
deverá ser precedida dc autorização escrita e fundamentada do titular do órgão ou 
entidade licitante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens X a Xll desta 
Cláusula, sem que? haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a:
a] devolução de garantia, quando for exigida;
b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
cl pagamento do nisto ria desmohiliv.acãn.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante, a seu critério, poderá determinar a execução 
antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

Secretaria Municipal cie Infraestrutura (Seinf) 
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PARÁGRAFO QUARTO - A iiiexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de 
quaisquer dos motivos constantes nos Arts. 77 e 78 da Lei Federai nQ 8,666/1993, será 
causa para sua rescisão na forma do Art. 79 com as conseqüências previstas no Art 80 do 
mesmo diploma iegal.

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos 
casos de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei 8,666/93,

PARÁGRAFO SEXTO - Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 
CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das 
rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do Artigo 78, da Lei Federal ny 8,666/1993, 
sem que caiba a CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

A execução contra tu ai será acompanhada e fiscalizada por um funcionário, especialmente 
designado para este fim pela Contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal n" 8.666/1993, denominado simplesmente de GESTOR,

ü representante do Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à 
regularidade das faltas ou defeitos observados,

iíavenuo necessidade ue correção de serviços contratados, a tontratacia se compromete a 
corrigidos e/ ou reíazêdos sem ônus para o Contratante, devendo o Contratante proceder à 
nova fiscalização.

as 11 11 - h e providencias que ultrapassarem a competencia do "  v •. , ante cio
Coou deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil, p u v adoção das
medidas convenientes.

C LA liS tiiA  D EQ M A  SÉT IM A  - DA PüB itCAÇA O  DO CONTRATO

Até o 5° (quinto) dia útii do mês seguinte ao da assinatura deste Termo, o Contratante 
providenciará a public.»,,u> de extrato no Diário Oficial do Município - DOM, cuja
|J 14 Í J I i i, í.l ̂  cs u á c  U et I c* t/Sli a i ’ _ {  ' í iR t r j  ü k ib .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO.

€ LA II SO I A DEOMA OITAVA - DAS DESPESAS DO CONTRATO

despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto,

Secretaria Municipal cie Infraestrutura (Seinf) 
Av Df-r Pcrtn “  '



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

0 Contratante não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços de 
que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas 
inerentes a sua execução.

Os casos omissos serão resolvidos peia Administração, de acordo com a legislação aplicável 
a espécie,
Fica eleito o Foro da Comarca de Fortaleza - Ceará, para dirimir quaisquer questões 
uecorreuiei. dd e.xetUidu deste contraiu, que uao pude! em sei i es.oivíua:-* na e^íesa 
administrativa,

K, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 
/issessona jursusca a a ti.m ! ka i an i b, e üo quai se exirainwi 4 ^quatro) vias de iguat u;or 
e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Fortaleza de de 2014.

■■ ■■ ■

Engenheiro Samuel Dias 
riiPA  /rp 1 'mr?!!

Secretário da SEINF 
CONTRATANTE

Ale:>;:indre Lacerda Landim 
A I T P f T l  K

CONTRATADA

Testemunhas:

1, CP F.

CP F.

Secretaria Municipal de ínf 
Av, Dep Paulino Rocha. 1 :
Fone; 85 3106,1080



BANí.’0  1 MKRJCANO DL DESENVOLVIMENTO f'{W F ÍiN C i 1)0
REPRbSI , \0 NO BRASIL SECRCTARiA DA SAL

I-CONTRATO

H 1 . " >!>. outubro de 2016, por uti , . \ ) DO
H , *la SECRETARIA D ‘ 1 • > DA
B ‘ . . caüzado na 4o Avenid > i >. .. • i,ado
0 • -• . ■ . . i ■ ■- CAB ~ Salvador - 1 , .. ,900.
d' >• 'M ■ ... t: . neste ato representado pek , f 1 *’>
"i »* '<*«<-•,■ ! ; . - ■ , t •) Decreto s/n, publicai.. • % . - ‘ , ■ >
< . o CONSÓRCIO ARC .:: ‘ C ,\C

• • ’ • . na Alameda '' ’ :,. , ■ »
P '• . i* , tiído pelas c >, 1 - V-'- ; 5 1 • • ■„ 1 <;
05.677.555/000! -96J o - o O -O -  p.,., de A„ ul<| tfn r  \..... ....................  .

. e MEO • v- * • :
. • • « ,; . * ,guaia. 21 1 i>. ■. • ;■ ’ -

,'n , v. l . i  . j - w v .  u u ií ív íH iis ;  u c itü ü tM ia u u  C O O S ll ItO F ' .

CONSIDERANDO:

1. Que o Contratante solicitou ao Consultor a prestação de determinados serviços de 
consultoria definidos neste Contrato;

2. . r. havendo deeiarado ao Contratante que possi.' .. jimís
rc ■ ■ ■ . conta com o pessoal c os recursos técnicos > em
preslar os Serviços nos termos e condições estipulados neste Contrato; e

3 . . •. cnto 1 . .i . , . •> 
clf , .'i . >brir <* 1 
■”  ................... ..  1 •!.....  1., í- ljllf*,.,.. jJ u j,, , . 1, .. !!,,! • | ..... ...........

- ' . 1 ’ , ■ u .... .. ■ i) O EC . •'! ‘I >
,1 ;ic0, f■ ■ ■ ' " ’ ,

C'SU U.ÍUUN >CÜ5 t i U Ò  U;ílllü> W;UllU|íyOC5 ílo  C U lítí iiiU  UC EslS|J! UflU. C !vill| iOHICbtC
o Contratante poderá ter qualquer direito decorrente do Contrato de Empréstimo e 
nenhuma outra pessoa terá direito a reclamar fundos cio financiamento. ~

t fPOR 1 AN f Ü, as Fartes por esre meio convem o seguinte:

4. Os documentos anexos ao presente Contrato serio considerados parte integrante do 
mesmo:



4; Descrição de Serviços
B: Requisitos para a Apresentação de Relatórios 

/vpcüuícc C: Pessoal-Chave e Subconsuílores
Apêndice D: Discriminação do Preço do Contrato em Mo asigeira - Não utilizado
Apêndice F: Discriminação do Preço do Contrato em Mo onai
Apènc1'" • irviços e instalações Fornecidos pelo Contratante 
Apênc! ormulário de Oarantia Bancária por Adiantamento - Nào utilizado
Apêod roposta Técnica
Apêndice I: Termo dc Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais

5, Os direitos t mútuos cio Contratante e do Consultor estarão estabelecidos no
contrato, partk

(a) O Consultor prestará os Serviços em conformidade com as disposições do Contraio; e
(b) O Contratante efetuará os pagamentos ao Consultor de acordo com as disposições do 
Contrato.

II-C O N D IÇ Õ ES GEM AIS DO CONTRATO 

posições Gerais

IA  Definições

Quando os .seguintes termos forem utilizados neste Contrato, terão os significados 
indicados a seguir, a menos que o contexto exija de outra forma;

(a) Lei Aplicável significa as leis e quaisquer outras disposições que tenham força de lei no 
país do Governo ou no país que se especifique nas Condições Especiais do Contrata 
(CF.C) e que periodicamente possam ser aprovadas e estar vigentes;
(b) Banco significa o Banco Iiiteramericano tie Desenvolvimento, CA. 
ou qualquer outro fundo administrado pelo Banco Interamerieano i
(c) Consultor ou Empresa Consultora significa quaisquer enlida , , das, 
incluindo uma parceria, consórcio ou associação (PCA) que prestará os Serviços ao 
Contratante nos termos do contrato;
(d) Contrato significa o Contrato assinado pelas Partes e todos os documentos anexos»

EM  Ti Mstii. as Partes assinam este Contrato na data indicad;

SECRETÁR1* 
DA BAHIA -

%fiflEÍDO ESTADO th ’püj \ Y \ \  11' I J M  
\ C U IN IK  V 1' ».!>’•
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er . • ■ n sua Cláusula 1, que são estas Condições Gerais do Contrato (CGt ] 
i * • > ; • 1 m.u '>o (CEO) i

• cio (  ■" i' :t o prece , ■■ - » -o dos Serviços, de ae|
ws, „ v-u.usula 6,
(I) Data de Entrada ei t a data em que o presente Contrato entrar em vk
CC , ■ ‘
(g ; , .  ‘ . ' ser moeda que não seja a rnoeoa eotreme no pass do
O
(lí ; Condições Gerais do Contrato.
|i’ ■ o í ,,> . ■ , > do país do Contratante;
(jj -o* ■■ ‘ moeda do país do Contratante;
(k) In < , i , , •! uer das entidades que formam uma parceria, consórcio ou
assoeit >. • .. .i ..:s" significa todas estas firmas:
I) Paru v ou a Empresa Consultora, conforme o caso. e ‘ Partes’'
significam ambos;
(ni) Pessoal significa os empregados contratados peia Empresa Consultora ou 
Subconsultores para a prest*” ' ;5'"' Serviços ou de uma parte dos mesmos;
(ti) CEC significa as Cor» specíaís cio Contrato por meio das quais o CGC pode
receber emendas ou supteni
(o) Serviços significa o trabalho que o Consultor deverá realizar conforme este Contrato, 
descrito no Apêndice A.
(p) Suhconsultor significa qualquer pessoa ou empresa à qual o Consultor subconlraía a 
presta*. ~ •’ .o ■ ; 1 Serviços.
(q) Pf : ■* >• • (uaíquer meio de comunicação em forma escrita com prosa de 
recebi.

. ô<

1.2 Lei que Rege o Contrato

Este Contrato, seu significado e interpretação, e a relação que cria entre as Partes serão 
regidos peia lei aplicável

1.3 idioma

Este Contrato é assinado no idioma indicado nas CEC. pelo qual se regerão 
obrigatoriamente todos os assuntos relacionados com o mesmo ou cooi seu significado ou 
interpretação.

1.4 Notificações

L4.Í Ouatouer notificacão, soC 
te • ,. erá :
nt • '■ apr
te
Pí

j. Pai.,
eço indicado nas CEC.

ou aprovação que deva ou possa ser enviada nos 
ada por escrito. Considerar-se-á que se enviou iai
quando tenha sido entregue pessoalmente a um 

... esteja dirigida, ou quando se tenha enviado a esta

1.4.2 Uma Parte pode mudar seit endereço para estas comunicações informando por escrito 
à outra Parte sobre esta mudança do endereço indicado nas CEC. Q f

1.5 Local Onde se Prestarão os Serviços
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os serão prestados nos locais indicados no Apêndice A; quando nàc 
. local onde se deve cumprir uma tarefa específica, se cumprirá no foe 
:e aprove, seja no país do Governo ou em outro local

1.6 Autoridade cia Empresa Líder

Se o Consultor for unia parceria, consórcio ou associação (P a por várias
empresas, os integrantes autorizam a empresa indicada nas CFJ :m seu nome
iodos -’1"' aa:atos e cumprir todas as obrigações do Consultor frente ao contratante nos 
termo; Contrato, inclusive, entre outros, receber instruções e pagamentos do
Contn

1.7 Representantes Autorizados

Os funcionários. indicados nas CEC poderão adotar qualquer medida que o Contratante ou
o Consultor deva ou possa adotar nos termos deste Contrato, e poderão assinar em nome 
desies qualquer documento que conforme este Contrato deva ou possa ser assinado,

1.8 impostos e Encargos

O Consultor, o Subconsuitor e o Pessoai pagarão os impostos indiretos, encargos, 
gravames e demais tributos que correspondam segundo a lei aplicável conforme indicado 
nas CEC, cujo montante se estima que foi incluído no Preço cio Contrato.

1.9. Práticas Proibidas

O Banco requei odos os Mutuários (incluindo beneíi*......  !e d
ias Bxecutoras oi » ,'■« as Contratantes, bem como todas as er ■;• - entk

- - is físicas que ap - :» ou estejam apresentando propostas -i • ticíp..
ancíadas peio Banco, incluindo, entre outros, solicitantes. licitantes, 

fo > , 1 ie bens, empreste‘i * asultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores. 
p , c  serviços e t , anáriosí incluindo seus respectivos funcionários. 
ern>" >• representantes, q . ■■ i atribuições expressas ou implícitas) observem os 
mais ahos padrões éticos, e denunciem ao Banco todos os atos suspeitos de constituir 
Prática Proibida sobre os onais tenham conhecimento ou venham a tomar conhecimento 
duraiií • . negociação ou exeeuçào de um ■ ' ». As Praticas
Proibíc . i de: (i) práticas corruptas: (ii) p , raudulentas: (iii)
pr/ifirs. ............... .,., .:,.,.icas colusivas: e (v) práticas f^uu^utas. O Banco
■ mi ■’ t ■ i i.- , ,ü , -v.it de i : ráticas Proibidas. (, (

. ritór • Institucional (E li) d.
..., , ..UK; ,ít ,.i,j níveas O CaiívO líiiiibcia cstsbvloccil proccdfíífe iuurj ut

> para a * \ >. Além disso, o Banco celebrou acordos com outras
lições fip ' 0 - lis visando ao reconhecimento recíproco às sanções 

aplicadas p ' » ...oectivos o r
(a) Para fir „ ciprímeiU- > : .. > Banco define os termos indic <.< - s
(i) Uma 1 v corrupta < „ i sterecer. dar, receber ou sol-1 . ■ • - . ou 
indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra 
parte:



(ii) Uma'
ou cir 
para o 
(iü) U

■pratica tr qualquer avo ou omissão, incluindo a I 
a ou ,>oí n„*i:íe engane ou ■ 1 

.tu dc . ■. /. -4! para evadif 
«isís , , . u ou causar dai

ou causar dano. direta ou indiretamente, a qualquer parte ou a seus 
indevidanc ções cie uma parle;
(!v) í jma " :oJusivâ" é um acordo erifre duas ou mais partes efetuado com o intuito
de alcança opósifo impróprio, incluindo influenciar inapropriadameníe as ações de
outra parte; e
(V  ! vl" ’-‘i4>ca obstrutiva" consiste em:
{a falsificar, alter»1 ou ocultar deliberadamente evidência significativa para a
in iii prestar declarações falsas aos investigadores com o fim de obstruir
maiwiatfiieiue unia investigação do Grupo do Banco sobre denuncias de uma prática 
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva: e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 
parte j edir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para

iicar
icíar

a mvef ou a
(b.b). • > 1 qm
direitos de auditori;

içâo da investigação, ou 
impedir materialmente o exercício 
ds no parágrafo ! .9. i( í )  a seguir.

de inspeção cio Banco e dos

r " ’ 1/ *’■ , . >■ . r r,id ,1! com os procedimentos d '  -i
. . aluando corno licitante ou

- , 1 ' , , ,, dndo. entre outros, so ,
fornecedores, empreiteiros, consultores, pessoal, suberapreiteii
orestadores de bens e serviços, concessionários. Mutuários (incluindo ^  __í.t.a

e.xeeul 1 >■ • •*!’ ■ ■’-0'atames (inc"" 1 - ■ • •
!’> ■ - ; regados 1 • ■- • ■> : ■>. sejam suas ;u •• ! > - s

^metido t l í i i l i  í S £.i.i> JVCi 2 l 1 I í qualquer Í1W  v i u í t i a v í i u  iic> í->yv..»v.> u v ,

uma parte;
( ív) Uma “prática colusiva” é urn acordo entre duas ou mais partes efetuado com o intuito 
de alcançar urn propósito impróprio, incluindo influenciar inapropriadameníe as ações cie 
outra parte; e
(v) Uma "prática obstrutiva" consiste em:

..... 'ultar deliberadamente evidência s ig n if ic o "............. ra a
declarações falsas aos in. ,0 :»res com 0 fim de obstruir 

jtígação do Grupo do Ba<. • !*re denuncias de urna prática 
crcitiva ou colusiva: e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer

fafsíf 
oi p 
uma 

dulen 
■sdir i o. > ■ ’«ento de assuntos que são importantes para

cc 
pa
a • ou a , . , ou
(b.b). todo ato que c o exercício dc inspeção do Banco e dos
direitos de auditork.,....  ̂u.. .o...... ,,T) a seguir.
Ib) foi !■ t .adecom os proc s > . . -
quaiqo. ....  , ’<sica atuando coei" !t * »> ■ •
atividauw .ncfumdo. entre uuo-,„.. o,,,, i,vna<..u.
fornecedores, em, «l 1 consultores. , -,u d. subempreiteiros, sulo " ires. 
prestadores de ben - eoneessíonái.. 'tutuáríos (incluindo os Ben • , s de 
doações), agentes t.vtcutooc-s mentes luuuat antes (incluindo seus • ivos 
íuncionários. empregados e a . 1 tnf.es, quer sejam suas atribuições e 0 -> ' ou 
implícitas), tiver cometido ume « i Proibida em qualquer etapa cia adj , . > : ou 
execução de urn contrato, o Banco poderá:
(i) Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato gfira a aquisição de bens ou

* \z*
\  %  z

%  \  * 
' % *  r

testiií!»,
stOOD/A,
Aidee®,

tfillTçiífo.w
íW M  7

A JM m , par* a  devtdos «Mkfc a presente 
C6ÈÍ3 xeproorí fiC8 do oriojMt que me foi 
iprèsenmfo em Canôrio pe» parte interessada. Doufé. \  /  y'- 
Em lést. \ ________ £_______ davâKtSd»,
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a contratação de obras, ou serviços serviços dc consultoria;
" i!>.’ < , ’i\\ição se for determinac 

_ - • » • • .ío Mutuário, do Orgl*
v.uiiu.;Hviint. luuií-ía;u tiüü» ricttsvó rs-uiuida.:

•ataçâo ineiegível para financiamentc
ladamentc > pagamento de parte de

ler e>
uti d

ao Banco após tomar

(iíi) Declarar uma 
declarar vencido ; 
relacionada inequi1 
do Mutuário ou E
{incluindo, entre outras 
conhecimento
( iv )  F.mítír íti 
censurando su
(v) Declarar que uma empresa, entidade ou pessoa física é ineiegível. permanentemente ou 
por um período determinado, para: (i) adjudicação de contratos ou nartíeinacâo em 
atividades , • ■■ •;' • > - Banco: e (ií) designação1 como subconsult ■> ■ i < s 
fbrnecedo . , . ■ íços por outra empresa elegível a qual tenl . . » i
i-oiifi-rito p.i.a iwwvuuu uuyidades financiadas pelo Banco;

ncaminhar o assunto às autoridades competentes encarregadas dc fazer cumprir a lei;

: com um contrato, se houver . ièiK 
o de uma doação nào tornou , mec 
medidas, a notificação adequada 

Proibida) dentro de um período que o flanco considere razoável; 
à empresa, entidade ou pessoa física com uma carta formal

? vi>; impor outras , - que julgar apropriadas às circunstâncias do caso, int 5
que representem 1 . ianco ura reembolso dos custos referentes às irr- 1 , :• 
processo, Essas sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substifuiç; s
acima indevidamer'......v--" — -)■....r,r, nT-\-'
(iv) Uma “prática 1 1 

de alcançar um pr :
outra parte; e
(v) Uma "prática obstrutiva'* consiste em;
(í • i 1 falsificar, alterar ou ocultar deliberai .n> <'■ * -: ia si; i
ir • ou prestar declarações falsas aos ín .■ . *n o f • r
rr,,.„_. , „ í , u m a  investigação do Grupo do Ba.iw c d»i,u,tcia.s ^  ..a
corrupta, fraudulenta, coercitiva ou colusiva; c/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer 
parte para impedir a divulgação de seu conhecimento de assuntos que são importantes para 
a investigação ou a continuação da investigação, ou
(b.b). todo ato que vise a impedir materialmente 0 exercício de inspeção do Banco e dos 
direitos de auditoria previstos no parágrafo 1.9.1 (f) a seguir,
í'hl fnr /"Iptprrrtm̂ r!r> <iííp  ronforrf[»£j||(j£ COS11 OS pf'OC£djf ■npnf n̂  ncnix rín Rsirsrn̂

■ , ísiea atuando como ik > •••,■ • i
1 , ,, ■ ’ ..... incluindo, entre ouv. . a*.

eiros, consiiiioi cs, pessoa! ■ ‘.'■•'.'lavciiciros, subconsultores. 
.erviçüs, concessionários. Mui01 . > » ; n. nindo os Beneficiários dc 
ícufores ou agentes contra'- * iaíndo seus respectivos
0s e representantes, quer si m,i , ítribuições expressas ou 
ido urna Prática Proibida er< ,ai r ;tapa da adjudicação ou 

execução de um contrato, o Banco poderá:
(i’1 Não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para a aquisição da tens ou 
a contratação de obras ou serviços serviços de consultoria;
(ií) Suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer etapa, que um

wuiacuuics, cíi í
prestadores de bet
doações), agente; 
funcionários, emp 
implícitas), tiver c.



empregado, agência ou reoresentanie do Mutuário. do Orgào Executor ou do Organism

«ra financiamento do Banco e cancelar c/ou 
■nento de parte de um empréstimo ou doação

n
d«

conhecinu
(iv) Emiti
censurando sua conduta;
(v) Declarar que o
por um período 
atividades financias 
fornecedor de ben; 
contrato para exee
• " r ncamit)har o

jquivoearnente corri urn contraio, se houver evidências de qu 
)ti Beneficiário de urna doação não tornou as medidas eon 

medidas, u notificação adequada ao Bar., 
' oibida) dentro de um período que o Flanco cons 

í i1. . t empresa, entidade ou pessoa física com u

■ <cMe o» i > ■ Tsica é in ■ >
to , ra: (í) a > 1. ,oâo de cc >n :
' > r (ií) designação' como subconsuitor. s, t
■ ; • outra empresa elegível a qual tenha síe 

dades financiadas pelo Banco;
às autoridades competentes encarregadas de lazer cumprir a lei;

e on 
em 

o ou 
3 um

mpor outras sanções que julgar apropriadas às circunstâncias do casco inc 
• s o Banco urn re o • * dos custos referentes às im

rs podem ser ímp- icionalmente ou e^ «io^otuiçí ■
v •> e/ou declarar ve , tecipadamente o p ■ to dc

. o . ,'m relacionada inequivocamente com um conto-.1 , houv
O.-, rfç ,!riv. ’ ■ \ 1 c t c

qt
p,
IK
empréstimo ou do; 
de que o 
corret ivas
após toma • I ° > ' 1! >1 „ :o , m ” ,1 . '

razoável;
(iv) Emitir advertência à empresa, entidade ou pessoa ílsíea com 
declarar vencido antecipadamente o pagamento de 
relacionada inequivocamente com urn contrato, se ho 
do Mutuário ou Beneficiário de urna doação não te 
(incluindo, entre outras medidas, a notificação adequada ao

Baneo e s 
stint« 
te o 1 

. -etivi
Baneo após tornar

conhecimento da Prática Proibida) dentro de urn período que 0 Banco considere razoável;
{ iv) Emitir ad\erlêneia à empresa, entidade ou pessoa física com urna carta formai 

;> sua conduta:
ar que uma empresa, entidade 011 pessoa física é inelegível, permanentemente ou 

u..« ,>eriodo determinado, para: (’t pdindicacão de contratos ou participação em
atividades financiadas pelo Banco: e (ií) como subconsuitor, subempreiteiro

Um subconsuitor, subconfratado ou fornecedor de bens ou serviços designados
(utiliza'l'-1-*' <|ifprprj)ec nrOTí.c do <t( '('í ■ rneiltO d.C llC Íta€ C,Vl Ó rinA -'I]IT!r»rrt
uma d.. . ■ 1. ;ante na sua p , >, • . - >> > ■
pré-qi-..>■., 1 .... 1 , .. m , - , cihecímentos .‘-'f 01 • . .. ■
que pciisisiaüi ao eumptií com o» tcqücsitu» uc cicgiítihdade da licitarão, ou uo km 
desigr

tniratado ou fornecedor de bei viços designados
(utilize 1 . ’ . 'ependendo do documento de li ..l; > é aquele ■. pre
uma ds.....................I ■ • - .) foi incluído pelo licitante na s >... ,■ « osta ott-s- . ode
pré-qt • ’*c.' > , teriêi * • .1 nhecimentos espepífíci - • is
que permit jm p n r •



fiiiícr cumprir a lei;

s sanções

m.f*í Cí"4!-(S I

fornecedor dc bens ou serviços oor outra emoresa elegível a qual tenha sido adjudicado um 
contr :>■;>)> : v  ' e,.,- ‘ ;. i. • t'i t > p. i. djnco;
(vi) r , - ,, t [estucar-.
e/ou;
(vií) i> t, o , i,. , que julgar apropriadas às circunstância: 
que i > , ■ • • ,• i , Banco um reembolso dos custos refe 
procc • r ’odem scr impostas adicionalmente ou c
aciiTié
(c) O > incisos (i) e íii) do parágrafo ! ,9,2 (b) se aplicará também nos casos em 
que as partes tenham sido temporariamente declaradas inelegíveis para a adjudicação dc 
novos contratos, na pendência da adoção de uma. decisão definitiva em urn processo de 
sanção ou qualquer outra resolução.
(d) À imposição de qualquer medida que seja tomada pelo Banco conforme as disposições 
anteriormente referidas será de caráter público,

i >, qualquer c op > - entidade ou pessoa fisíea atuando t* < * \ ,1

> • • > ie uma aliviei , u . nciada pelo Banco, incluindo, entre o í .-> - - •
•• • .opr.;dores cs». ,<>.,1... empreiteiros, consultores,

i • •• , - * í -es de serviços, concessionários, ?
. . v,.,, ,, , > s, agentes executores ou agências coi

-'V- e representantes, quer 
sujeito a sanções, em confor 

ado com outra instituição tln 
eo de decisões de melegibiltd. 
efere-se a toda inelegibilidade 
’ , - 1 >s ou adoçãi

resposta a uma contravenção as regras vigentes de urna instituição financeira internacional 
aplicável â resolução de denúncias de Práticas Proibidas;
(fj O Banco exige aos solicitantes, licitantes, fornecedores de tens e seus rc 
empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, subconsultores, prestador; 
e seus representantes e concessionários permitam que o Banco revise quaL.,,,,,. 
registros e outros documentos relativos à apresentação de propostas e ao cumprimento do 
contrato e os submeta a uma auditoria por auditores designados pelo Banco, Qualquer 
so licitante. licitante, fornecedor dc bens e seus reoresetilardes, empreiteiro, consultor, 
membro (■ - uhempreíteiro. subconsuitor, p, n „  to u nário
deverá pr • ■ < ..ssistência ao Banco em sua i> » • 1 ainda
que os c u . i t . o t *  com i,m ei-i ...... . -< •,-i • *<mí*

fcsjxoto ao reconhecimento 
neste parágrafo, o termo " í 
condições para a particip;

) os 
seus

to os 
com 

rosto

s em

pitbli: " 
refere
e. ■> » 
ir
o
empr*

"cessionários a: h> mamer totSos o- do—inoítM 
iadas pelo Banco por um períoclc . 
mplado no s ■■ ■••■o contraio; ■ * • 
díitieas Proito i , . íii) assegurar- ■< o, 
lies, licitante- «xeedores de l» < 
oempreiteiros, subconsultores. prestadores d- os e

concessionários que tenham conhecimento das atividades financiadas pelo Banco esteiam 
disponíveis para responder às consultas relacionadas com a investigação provenientes de 
pessoal do Banco ou de qualquer investigador, representante, - auditor ou consultor

designado pelo Mutuário
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dt , designad .licitante, licitante, fornecedor de serviços e se'
i.-'1 s . i . . . . . .  . < ‘ • membro clc p > i i ulto
.........  . • • ■ <« . , e negue ac ■ • - > • . pcí

............... ,.... ..................... . -..e obstáculos ... u , ,...  i .......so, o
critério, poderá tornar medidas apropriadas contra o solícitante, licitante.

■ !.■ bens c seu represemant. i ivdo.. consultor, pessoal, subempreiteiro.
prestador de serviços t>u c v

.. • um Mutuário adquire hei o! ca obras ou : > distintos dos de
corisi.iito.ria ou serviços de consultoria d-' •> » n ,>> oe uma agènci * . . aliza- i ihito

>>m "'"or/jn entre o Mut^a^o <* -» '■“ '••pectiva agência especial» •.! • Q->? «. ções
• ■ i .9.1 relativa - i v• : e Práticas Proibidas sejai . 1  , 1 1 . lente

1 <■ is, licitantes. ■ es de bens e seus repi « 1 < iros.
consultores, pessoal .......... subconsultores. prestadores de serviços e
concessío nártos ( inc iuít ■ vos funcionários, empregados e rep • s quer
suas atribuições sejair mplícitas). ou qualquer outra eni 1 - s enha
firmacio contratos com • oecíalizada para fornecer os bens. . ■ ;ços.
que »ào os de consuiU .■idade com as atividades financtad; , • 0. O
Banco se reserva o direito de obrigar o Mutuário a lançar mâo de recu no a
suspensão ou a rescisão. As agènci.: ,-speciali.zadas deverão o " 0 . d -esas
ou pessoas físicas declaradas tempoi ■i • i ou permanentemente • .. aso
alguma agência especializada celeb .mi contrato ou uma > v 1 . urna
empresa ou pessoa lisica, declarada, temporária, ou perrnaoenl ‘ i > o ’ > íbco.
o Banco não financiará os gastos correiatos e poderá toas,.,, que
considere convenientes.

1.9.2 Os Consultores, ao aprese*'"” ' " '" i  proposta declaram e garantem:
(a) Que lerarn e entenderam a 1 . ões de Práticas Proibidas do Banco e ;
aplicáveis à comissão das rnesn „ jonstam neste documento, e se  obrigam • r 
as pertinentes;
(t io incorreram em nenhuma Pratica Proibida descritas neste documento:
(c 3o adulteraram nem ocultaram nenhum fato substancial durante os processos de
Seleção, aquisição negociaç"............  ’ ’ > contrato;
(d) Que nem eies nem c pessoa) preitesros. subco
quaisquer de seus direto » ... ; ou ac*• , principais foran . . v. .

tra Instituição Financeira Internacional (IF1) e sujeito às 
s , rados peto Banco, relativos ao reconhecimento mútuo de 

nos financiados peio Banco, riem foram declarados culpados 
■. m, . . . ■ proibidas;
v*-,* ;..,.ii,oi.s oi.v,,oes, funcionários ou acionistas i íham sido diretor,

funcionárii - • .incipal dc qualquer outra empres. « . «• ■ .e que tenha sido
declarada ■ i • • ■■ • ‘inco ou outra instituição Financeii > • ’ ’ na? ( IFf í e sujeito
às tiisposio >. , celebrados pelo Banco relativos «<.. cimento mútuo de

vntraíos financiados pelo Banco ou tenha sido declarado culpado 
áticas proibidas:

iji que ueciítraruiii utaas as comissões, honorários de representantes ou pagamentos para 
participar de atividades financiadas peio Banco;
íg) Que reconhecem que o descumprimenio de qualquer destas garantias constitui 
fundamento para a imposição pelo Banco de uma ou mais medidas descritas na Cláusula
1.9.1 (b).

■ Á

Morsa

Autentico, para os devidos efeitos a presente 
cópia reprogrâfica do original que rpé foi 
apresentado em CartOrio pela parte rntsressada, 
Dou íêx
Em te s tX __________

%  \  L “ ’-ç,<? %  —
u a r c i o os umEscrevente AufàrM®
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1,10 Elegibilidade

1,10 - Os Consultores e seus Subconsultores deverão ser originários de países membros d 
Banco, Considera-se que um Consultor ou subconsuitor tem a nacionalidade de um pais 
elegível se cumprir os seguintes requisitos:
í a' 1 %i ea feiTi a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um cios

pa;s
ais.

membro como residente de boa té e está

um país membro se satisfaz os dois seguintes

país membro: ou 
iíii cstaoeíeceu seu doiiiir;,i" 
legalmente autorizado para 
((:») Uma enipresa tem a .« ,i 
requisitos:
(i) está legalmente constituída ou formada conforme as ieis de um pais membro do Banco: e 
(ií) mais dc cinqüenta por cento (50%) do capital da firma é de propriedade de pessoas 
físicas ou empresas cic países membros do Banco,
Iodos os sócios de uma PC,4 e todos os subconsultores devem cumprir os requisitos acima 
estabelecidos.
Se o Con itação de Serviços de Consultoria incluir o fornecimento de bens e
serviços c s bens e serviços conexos devem ser originários de países membros
do Bancc «  originam em um país membro (Io Banco se foram extraídos,
cultivados o produzidos em u m  país membro do Banco.
i ir« s r , i , , on,, ura_ processamento ou montagem o

> . ° ujas características básicas, sua função
n> i 1 1 ” s de suas partes ou componentes. No

caso ue mu iwiii que consiste ue vários componentes individuais que devem' ser 
interconectados {pelo fornecedor, comprador ou urn terceiro) para que o bem possa operar, 
e sen ar a complexidade da interconexão. o Banco considera que este bem é
adrnis a seu financiamento se a montagem dos componentes individuais for feita em
urn pa ro, independente da origem dos componentes.
Quando o Irem é unia combinação de vários bens individuais que normalmente são 
empacotad '“ os comercialmente como uma só unidade, considera-se que o bem
provém di ei empacotado e embarcado com destino ao comprador, Para fins de
ação de o ens identificados como "fabricado na União Européia", estes serão
admissíveis sem necessidade de identificar o correspondente país específico da União 
Eiirooeía, A origem dos materiais, panes ou componentes dos bens ou a nacionalidade da 
Ií ra, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens nào determina a origem
d< ídira lios de determinação dc origem dos bens identificados como ’1àbricado
n i ,  r1. , !. n rnnph*' pçJyk- ^d^líSSíVClS SôíTl l l ê C C S ? M d ,r* ifsí^r n

' e>1 * ’ ' !• idv è • Européia. A origem . ,.n < . • .. . i
1 1  ■ ■ : "■ c. ’.a firma produtora, im ’ .; >

vciiucuuüi uus liais isde» ucici mina a origem dos mesmos.

2,. In ício,.Cumprimento, Modificação .e Rescisão do Contrato

2.1 Entrada em Vigor do Contrato

Este Contrato entrará em vigor na data em que forem assinados por ambas as partes ou 
outra data posterior indicada nas CEC. A data em que o contrato entrar em vigor é

s. Mass. 
tOOO/A,
: ita, 

fi . Ceara 
àtÍC60«M01
vefene:
-tíSô-rr;

Autentico, para os devidos efeitos/a presente 
côpia rôproqrãfica do onginaKquc me toi 
3]5msentado em Cartório pel&ifàrt* irtteress^la

gmleit,_________----- daverila
' /

C/"
1 5>£V

Escmven!® Miwudcla 
' nS1
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definida como a Data de Entrada em Vigor.

2.2 Começo da Prestação *‘<* -• «■'íços

O Coi - ■ ,-restar os Serviços o mais tardar no número de dias depois
Data ( indicado nas CEC,

2.3 Expiração do Contrato

A menos que se rescinda ames, conforme disposto na Cláusula 2,6 destas CüC, este 
Contrato vencerá no final do prazo especificado nas CEC, contado a partir da dída de 
entrada em vigor,

2.4 Modificações ou Mudanças

Os termos e condições deste Contrato, incluindo o escopo dos Serviços, somente poderão 
ser alterados mediante acordo por escrito entre as Partes, Não obstante, cada uma das 
Partes deverá dar a devida consideração a qualquer modificação ou mudança proposta pela 
outra Partes

2.5 Força Maior

2.5.1 Definição

Para os Uns deste Contrato, “ força maior" significa urn acontecimento fora do controle de 
urna das Partes que faz com que o cumprimento das obrigações contratuais dessa. Parte 
resulte impossível ou tão pouco viável que pode ser considerado impossível sob tais 
circunstâncias.

2.5.2 Não Violação do Contrato

d .cumprimento por uma das Parles de quaisquer de suas obrig • '■ t
■ alo não será considerado como violação do mesmo nem comc . . < >. 

!esciimprimeiiío se deva a um evento de força maior, desde que í * •
, :i (a) tenha adotado todas as precauções possíveis, tomado o devid 

,ue,.„do medidas alternativas ra/.oáveis a fim de cumprir os termos e cor 
Contrato: e <¥) tenha informado à outra Parte üu> prontamente quanto posst 
ocorrência desse evento.

2.5.3 Prorrogação do Prazo

O prazo dentro do Darte deva realizar uma atividade ou tarefe nos termos deste
Contrato será pror •'■*< uri período igual àquele durante o cjuai esta Parte não tenha
podido realizar tal no conseqüência de um evento de força maior,

2.5.4 Pagamentos

C

*

$

Durante o período de incapacidade para prestar os serviços como resutedo de um evento 
de força maior, o Consultor terá d ire lio ̂ a^oatin.uy J > ttealtaintélos termos■iuar roeels.ud^.vsr

■sentado em Cartório p ia  parta interessada-
?oo í, f  .
Em le

Av.Oeitte-̂J 
M» 1000/A. 
Aideoia. 

FsStuCe?
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deste contrato, assim como a ser reembolsado por gastos adicionais razoáveis e necessárk 
ocorridos «n função dos serviços e reativação dos mesmos depois do fina! deste período,

2,6 Rescisão

2,6. i Peio Contratante

O Cr poderá ciar por rescindido este Contrato st; suceder quaisquer dos eventos
espec . • nos parágrafos (a) a (f) desta Cláusula 2.6.1 das CGC. Nesta, ei» , cia. o
€ .. .'.otificaçào de rescisão por escrito ao Consultor pei com
2 > .■■■ á clata de rescisão, e com sessenta (60) dias de air ■ ia no 
c > >i , t . : ' t i . , ,  :a (e).

(a) Se o Consultor continuar inadimplente em relação às obrigações contratadas nos termos 
deste ■ o. dentro : cs 30) dias depois de haver sid< ■ * ado ou dentro de 
outro laiorquc * i" .« ■ ,e aceite posteriormente por es i ■
(b)-Se V V. Ul» uifor for ucCici(<i«ju üssoivente ou em estado íaiimenfar;
(c'j Se o Contratante vier a concluir que o Consultor participou em práticas corruptas ou 
fraudulentas durante a concorrência ou a execução do contrato;
(d;- Sc o Consultor, como conseqüência de um evento de força maior, nâo puck r
uma parte importante tios Serviços durante um período de não menos de sessenta (
(e) Se o Contratante, a seu critério e por qualquer razão, decidir rescindir este Contrato: 
' 2 r‘ - ' '  o J '  i v-; ;nr quaiqtie - >5. «;a definitiva adotada como resultado de um

. u de um . o judiciai conforme seja o caso. de acordo

2,6,2 Peio Consultor

O Consultor poderá rescindir este contrato, mediante uma notificação por escrito ao 
Contratante com nâo menos de trinta (30) dias de antecedência, se suceder urn dos eventos 
especificados nos parágrafos (a) a (c) desta Cláusula 2.6.2 das CGC:

(a) Se o í v‘r‘” "rante deixa de pagar um valor devido ao Co'"'•■2*'""' n-"~ te-*' - i- 's 
Contrato, í , >do tal vaior objeto de controvérsia conforme t • !
dentro de , , , ot e cinco (45) dias depois de haver recebido a - - • 'to do

■ ;• ' s otri evento de força rnaior, o • r \,r
, * • . > . jití período não inferior a sesst, .

(O òc o l ontratanic aeixar de cumprir qualquer decisão finai resultante ue um 
procedimento de arbitragem ou processo judiciai conforme o caso. de acordo com a 
Cláusula 8 destas CGC,

2,6,3 Passamentos ao Rescindir-se o Contrato a

Quando da rescisão deste Contrato, conforme estipulado nas Cláusulas 
destas CGC, o Contratante efetuará os seguintes pagamentos ao Consultor:

ou

(a) Pagamentos nos termos da Cláusula 6 destas CGC a titulo de Serviços prestados 
satisfatoriamente antes da data de entrada em vigor do término; e

[Autentico, para os devidjí eleitos a presentej 
Dia raproçràfica do/original que me foi] 
fts#fitac(o em Cartórii| psia parta km &QHM

.da verdade
psde 23



(b) Salvo Ho caso de término conforme os parágrafos (a) a (c) e (í) da Cláusula 2.6.1 
CGC, o reembolso de qualquer despesa razoávv' n cu-Mte à ; . ■ rápi 
Comrato. incluídos os gastos de viagem de • \ ■ do ■ e d
dependentes admissíveis.

J. Obrííwcôes da Empresa Consultora

desta

3.1 Generalidades

3.1.1 Qualidade dos Serviços

O Consultor prestara os Serviços e cumprirá suas obrigações nos termos sente
■ ' s ’ ' '  'ã diligência, eficiência e economia, de acordo com norr s
1' » > < íe aceitas; observará práticas eficientes de administração • â
. ■ ' ■ , C c equipamentos, maq . • i .. .nateriais e métodos etlca; • • .

m todos os assunto ■ > ■>. '• nados com este Conirau . , > 
. • , ,or leal do Contratatu.. v jeinpre deverá proteger e .

, Contratante em todas suas negociações com Suhconsut ■ com
terceiros.

3,2 Conflitos dc Interesses

"vsses 
e vira
pora

Cnte, sem 
:ntc todo

3.2.. í Proibição ao Consultor de Aceitar Comissões, Descontos, etc.

A remuneração do Consultor nos termos da Cláusula 6 destas CGC constituíra o únteo 
pagamento ern conexão com este contrato ou Serviços e o Consultor não aceitará ern 
benefício próprio nenhuma comissão comerciai, desconto ou pagamento similar em relação 
c< - . iC.C.i, estipuladas neste Contrato ■ iços, ou no cumprimento de suas 
o ‘ ■ iisso, o Consultor lará todo o , i para prevenir que o Subconsuitor.
o • . .. • entes do Consultor ou do Su». v  . -or recebam pagamentos adicionais 
d • . . .

3.2,2. Proibição ao Consultor e as suas Filiais de Participar ern Ce

O Consultor c/ ■>nte a vi^enei. • ( iontr?**'' p rtv 
. “ 1 • Sub >'C" > •• , h- . bem como

~ , ■ >1 bens, eorssín ■ ' > ou ’■ • " • s
’ ronsufloiia; como resultado dos serviços presiadob peio ooiisuitoi para a

,• ,Mr i, > . execução do projeto ou diretamente relacionado a. des..

3.2.3 Proibição de Desenvolver Atividades Confiitívas t f

O Consultor não poderá participar, nem tampouco poderão fazê-lo seu seus 
Subconsultores ou respectivo pessoal, direta ou indiretamente, em qualque o ou 
atividade profissional que esteja em conflito com as atividades atribuídas ...... neste

'b



Contrato,

3,3 C opJldeíieia iiá íiáe

O Consultor e seu Pessoal exceto com prévio consentimento por escrito do Contratante, 
r : ■ . ;iar c n • >v momento a quaiqu r ■ - 1 tde ■ . ' >• ,i

.... . > ' Cncíí ■ no curso da prcstaçfl . o C
,■ )odci ' t 11 , as recomendações fo-*- ■ presi- , • ;

resultado desta,

3.4 Seguros que Deverá Contratar o Consultor

O Consultor: (a) contratará e manterá assim como fará com que todos os Subconsultores 
contratem e mantenham, à sua custa (ou do Subconsuitor. conforme o caso) e nos termos c 
c< • ' v  •. . í ■ ■ viros contra os riscos f i. ,C •
iv ,'> w , is1 apresentará compro w  • « .
ie<íiín v uKiüíiuvs v v|lív- u í pivtilios videntes íoréirn p<i|tos.

3.5 Ações do Consultar que Requerem a Aprovação Prévia do Contratante

C) Consultor deverá obter por escrito aprovação previa do Contratante para tomar 
quaisquer das seguintes ações:

qualquer parte dos Serviços; 
ior nome no Apêndice C: e

(c) qualquer outra ação que possa estar estipulada nas C EC

3.6 Obrigação de Apresentar Relatórios

(a) O Consultor apresentará ao Contratante os relatórios e documentos especificados tio 
Apêndice B, na fôrma, na quantidade e dentro dos pr; s neste Apêndice.
(b) Os relatórios finais deverão ser apresentados em das cópias impressas 
indicadas no apêndice,

3.7 Propriedade cio Contratante dos Documentos Preparados pelo Consultor

(ií) Todos os pianos, especificações, desenhos, relatórios, outros documentos e programas 
de computação apresentados pelo Consultor nos termos deste Contrato passarão a ser de
pi.....:~J "'ie do Contratante, e o Consultor entregará ao Contratante estes documentos
at atios de um inventário pormenorizado, o mais tardar na data de expiração do
C
fi nsuiíor poderá conservar uma cópia destes documentos e dos programas de
cr t....., jo. Qualquer restrição acerca do uso futuro destes documentos, se houver, será
indicada nas CEC.

3,8 Contabilidade, Inspeção e Auditoria

O Consultor; (i) manterá contas e registros precisos e sistemáticos a rgspeito rios Serviços, 
de acordo com princípios contábeis aceitos internacionalmente,^^ tal forma e pormenor
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que identifique claramente todas as mudanças Dor unidade de remoo e custos. e c
fundamento dos mesmos: e (íí) permitirá que u. ,<■ ; 1- * j  ■ . <• t.,
cíoii o Banco periodicamente o> inspecione, 
assinados de acordo com a Política GN-2-„„ , l~

t • • • i' cie acordo com a Política GN-2350-9] depois da < •• *
1 ■ >. obtenha cópias e os submeta ao exame de auditores nc i >•

mco. sc assim exigir o Contratante ou o Banco, coníoni;

S fM A Jígffiggfi.Consultora

41 Descrições fio Pessoal

O Consultor contratará e designará Pessoal e Subconsultores com o nível de c ‘ cia e 
experiência, necessário para prestar os Serviços. O Apêndice C descreve os ca: .ções
e qualificações mínimas individuais de todo o Pessoal-chave do Consultor, a no o
tempo estimado durante o qual os Serviços serão prestados. O Contratante aprova por este 
meio o pessoal-chave e os Subconsultores enumerados por cargo e nome no Apêndice C.

4.2 Remoção e/ou Substituição do Pessoal

(a)Salvo que o Contratante acorde o contrário, não se efetuarão mudanças na composição 
do pessoal chave. Se. por qualquer motivo fora cio alcance do Consultor, como

..........e|ltre 0tJtT0S> for necessário substituir um
in nirá por outra pessoa com qualificações iguaii
ou superiores ás das pessoas substituídas,
(bj oe o v oniraianre uescoonr que quaiquer integrante do Pessoal; (i) cometeu um ato sério 
de má conduta ou foi acusado de haver cometido um ato criminoso o», (si) se o Contratante
tiver motivos ram . * ear insatisfeito com n desempenh*■ ’ > < ‘*>t - -> do
Pessoal mediante . i> por escrito do Contratante expr. - , o
Consultor deverá :• i. por outra pessoa cujas qualifica*,• . . . . .. ejam 
aceitáveis para o Contratante,
(c ' . sultor não poderá reclamar custos adicionais ou incídentais originados pela
rc /ou substituição de quadros do pessoal.

5. Obríem fíes do Contratante

5.1 CoiitlMiriitlc» t* ■$

O Contratante fará íouo o possível a fim de obter que o Governo conceda ao Consultor a 
assistência e isenções especificadas nas CEC.

5.2 Modificação tia Lei Apiícávc-I Pertinente aos Impostos e Encargos

Se, após a data deste Contrato, houver qualquer mudança na lei apücáve 
impostos e encargos que n * C t no aumento ou redução dos gastos < 
Consultor na prestação tios '• >. «, a remuneração e as despesas reemb 
ao Consultor nos tenrtos 1 contrato serão aumentadas ou dim 
corresponda por acordo entre as Partes, e se efetuarão os correspondi 
montantes estipulados na Cláusula 6.2 (a) ou (b) destas € G C, c o n fo rn lejyíl;...

- í  -5. I>  -u 1
t  \  t  “  c V **•
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5.J Serviços c* Instalações

O Contratante colocará à disposição do Consultor, livres de lodo encargo, os serviços e 
instalações enumerados no Apêndice F,

6.1 Pagamento por Preço Global

O pagamento total ao Consultor não deve exceder o preço do contrato, que é um preço 
globfil que incíui todos os gastos requeridos para executar os Serviços descritos no 
Apêndice A. Salvo o estipulado na Cláusula 5,2, o Preço cio Contrato somente poderá ser 
aumentado acima dos montantes estabelecidos na Cláusula 6,2 se as partes acordarem 
pagamentos adicionais nos termos da Cláusula 2.4,

6.2 Preço do Contrato

(a) O preço pagâvc ‘ eda(s) estrangeira (s) está estabelecido nas CEC,
(b> O preço pagãvx eda nacional está estabelecido i m s  CEC.

6.5 Pagamentos per Serviços Adicionais

deíern, üiai a iCHèUüts ■ação pagável por serviços adicionais, acordados segundo a Cláusula

6.4 Prazos e Condições cie Pagamento

Os pagamentos serio efetuados na conta do Consultor e de acordo com o cronograma de 
pagamentos estab< U. id, nas CEC. O primeiro pagamento será efetuado contra a

nas CEC. Esta garantia deverá ser apresentada na forma indicada no Apêndice G. ou em 
outra fòrma eme o Contratante tenha aprovado por escrito. Qualquer outro pagamento será

(NÃO ■ •
Os Af iresentam uma discriminação do preço por preço global com o fui» de

apresentação pelo * r de uma garantia bancária por adiantamento, na mesma quantia,
salvo indicação en rio nas CEC, e esta deverá ser válida peto período estabelecido

ie sc íunham cumprido as condições «tttií»r> 
«isidtores tenham apresentado ao Contratante ; s

este 
io o

6,5 Juros Sobre Pagamentos Atrasados

Se o Contratante atrasar os pagamentos suais de quinze (15) dias depois da data 
estabelecida na Cláusula 6,4 das CEC. deverá pagar juros ao Consultor por cada dia dc 
atraso à taxa estabelecida nas CEC.



As Pa- , „ ■ • .eterr 
termo: A ■■ - e a a ,  
dos ot,........ -........ ... 3,

8. Solução de Controvérsias

8.1 Snlufio Amigável

As Partes acordam que evitar ou resolver prontamente as controvérsias ê crucia' — - ~ 
execução fluida do corri rafo e o êxito do trabalho, As partes ferio o possível para 
urna solução amigável de todas as controvérsias que surjam deste Contraio ou 
interpretação.

8.2 Solução cie Controvérsias

Toda controvérsia entre as Partes relativas às questões nos termos deste Contraio que nào 
tenha podido ser solucionada de forma amigável dentro dos trinta (30) dias seguintes ao 
re ‘ ' 'as Fartes do pedido da outra parte referente a esta solução amigável.
(3c i por qualquer das partes para sua soiução conforme disposto nas
C

boa fé quant.'
íx medidas ra­

tas as parte 
ir o cumpri

/// - Condições Especiais do Contrato

Número da. Cláusula das CGC

1.3

1,4

1,6

1.7

t

Modificações c Complementos das 
Cláusulas das Condições Gerais cio

u.

•Contratante; Secretaria da Saúde cio Estado 
da Bahia
Endereço: > ■<in: » 
Avenida, r 
^M dor - wví.h.6%.4.

■ / 1.745-002 
> i ,..,ics: (71) 311.' 

i: licitacao .pro

Aana Filho, 4a 
ma 6. lado B.

Consultoria: Alameda Araguaia. 2104, 2" 
andar. Barueri, São Paulo ~ SP, CEP: 
06.455-000,
Telefones: (85) 3456-5000.

iresa: Arcbhecnra S/S._______________
resentantes autorizados são:

No caso do Contratante^Pabio Vilas Boas j

17 de 234 Auienlíco, para os davidptf'afeitos a presente 
«B ia  reproflrâfica dj/original que tttapfói 
apresentado am Cart/Srio pela parte intergsáada 

.Douti,
Em tesk__ te

Av. Düs Mitra. ,
N' IODO/A, í \
Aiüects. \  |  §  

FasfeaCíí®. \
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1.8

LI

2.2

2.3

2.4

3.7(a)

3 .7 (b )

rm tc
1: íKí

le do Cstadoj

No caso do Consaitr- ° :~-rdo Barbos; 
Saboia. (Regresentante -
i > i --i-tor, o Stibcí -,»**. e o 

. ii.. js impostos . : s. e 
wia\ j i .i.., e demais tributo., 
correspondam segundo a lei aplicável. Os 
impostos previstos são: ISSQM, PIS e 
COf INS.
A data de entrada em vigor 
publicação, no Diário Oficial d 
Bahia — DOE. do resumo »j 
aprovado peio Banco,

i de 
3 cia 

«rato

Â data. para o inicio da prestação dos 
serviços é a data de subscrição da 
Autorização de Prestação do Serviço - 
APS,

() prazo será até 29/11/20! 9,

tapv-l. IJ IVdUiVIUt

Os termos e
incluindo o e: 
ser alterados 
f-itn* as Parte- 
' ' -rações r- 

'•vs os piar ’ '• . ações, desenhos, 
relaiorios. outros ooctimeníos e programas 
cie computação apresentados peio Consultor 
nos termos deste Contrato passarão a ser de 
propriedade do Contratante» e o Consultor 
entregará ao Contratante estes documentos 
acompanhados dc urn inventário 
pormenorizado, o mais tardar na data de 
expiração do Contrato. Ainda, a Contratada 
transfere integralmente, sem ônus para a 
Contratante, a Propriedade intelectual de 
triflnç p« documenta nroíltrrídr»'» ao Inpuo 

•cio do C . 
ie Cessa 

1 'aii hhíhíseís anexu 
preseme contrato-

píií t HV UU

O Termo de Cessão de Direi* 
Patrimoniais referido acima 
Contratante utilizar estes dc 
pro aramas de computação jjaii

{Autentico, p ara j»  d® J ^ iĝ nt!°que
-  rePJ°® Ífcartório pjrts interessada.
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6.4

6.5

8.2

a este Contrato, sem necessidade 
consentimento prévio por 
Contratada que, para mesma 
contudo, dependerá de co ! ociü ítnv

5.1 NAO SE APLICA.
6.2 (a) NAO SE APLICA,

6,2 (b) O valor máximo em moeda nacional c .....
RS S. 196,368,88.
Os números das contas são:

- Architectus S/S:
BRADE SCO 
AG; 0516 
CC: 03335-72 
CNPJ: 05.677.SS5/0001 -96 
(Proporção de 40%)

- MHA:
H5BC 
AG: 1017-0
C/C: 8049-7
CNPJ: 47.2-83 M-30
(Proporção de >.m  .

Os pagamentos serio feitos de acordo com
i o anexo l.___  ____________

axa de juros é de: HÃO S,
» i introvérsias deverão scr ■ . *. , • .

—nente sohfi^rr-Cts por nieio de 
*i. * ‘ r de £• ' • dade com a»
> ’ rsl ipu laçc

8,2, i A arbitragem será decidícii 
único a ser • ••>•..) j- . 
Internacional dc Ar , > ■ i. no 
Regulamento de A ',': íh d;- -i . - 
Comércio Internacional,:

8.2,2 Regras de procedimento. A arbitragem 
será regida segundo as regras estabelecidas
no Regulamento de Arbitragem da Câmara 
de Comércio internacional vigeive » t'*r>oca 
da instaur.. , s arbitragem, se
modificado . - > cláusula mi • Mum 
acordo pelas r iti icS.



í 8.2.3 Outros. .Em todo processo arbitrai j 
J levado a cabo nos íerinos do presente j 
j Contrato; j

(a) O processo, salvo se as Partes j 
j acordarem de • i ma. ■< 1 ,. j 
j cidade de 58o - '-sfad' <

Brasil;
(b) O Português (Brasil) será o idioma 
oficial da arbitragem para todos os fins;

j (c) A decisão do único árbitro será i 
definitiva e de cumprimento >rio. 
executada em qualquer t de 
jurisdição competente; peio as 
Partes renunciam a qualquer ou 

( pretensão de imunidade com respeito a essa j 
decisão. | 
Nota: Os contratos financiados pelo Banco j 
devem incluir disposições sobre escolha da | 
legislação e solução de controvérsias. O i 
Banco considera que a arbitragem comercial 1 
internacional disposta na Cláusula acima 
tem vantagens sub;*'1” . .VC" o:;r, ootco rr 
partes em relação ’ . V 
solução de eonfro' 

j os mutuários usem essa to.ausu.ia, tontuao. 
j se as disposições relevantes forem claras e 
justas para ambas as partes, o Banco não faz 
objeção se os mutuários decidirem substituir 
essa cláusula por outra disposição de 

______[ solução de controvérsias.

/ V - APÊN M C ES

Apêndice .4 — Descrição dos Serviços

■ ’ , , ,> -.iriiosno te Refefàicía (TDR) da So licitação dc

Apêndice I! -  Requisitos para a Apresentação de Relatórios

Pata atendimento às Cláusulas do Contrato cie Empréstimo rf BR-L1389celebrado entre o
Governo do Estado da Bahia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),
deverão ser apresentados os seguintes relatórios:

Cláusula 4,06. Sistema de Gestão e Monitoramento do Projeto - Disposições Especiais;

• O relatório inicial, incluindo o Piano Operacional Anual (POA) para o primeiro ano 
de execução e um cronograma detalhado de execução do Projeto.



• Os relatórios semestrais de progresso deverão ser apresentados dentro do prazo d 
60 rta) dias seguintes ao término de cada semestre e refletirão o’ 
ítk ento dos indicadores da Matriz cie Resuilados constantes do ROP.

• O relatório de avaliação.intermediária, o qual será apresentado dentro dos 90
(noventa) dias posteriores a data de desembolso de 50% (cinqüenta por cento) dos 
recursos do Empréstimo; e

• O relatório de avaiiae3o final, o qual servirá de insumo para o Relatório de Término 
do Projeto e deverá ser apresentado dentro dos 90 (noventa) dias posteriores a data 
de desembolso de 90% (noventa por cento) dos recursos do Empréstimo.

• Plano cie Trabalho.

Cláusula S. OS. Demonstrações Financeiras

• Deverão ser apresentadas dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias do
encerramer-;,. :ada exercício fiscal, devidamente aud.'\'i i
auditoria . ente aceitávei ao Banco. O úifime
apresentadi . dos 120 (cento e vinte) dias seguinte; ...
Original de >oiso ou suas extensões.

a de 
será 

'razo

C láusula 8.0.3, Relatórios

• Os relatórios referentes à execução tio Projeto, preparados de acordo com as 
»,0r.r15,e n,,f mm o Banco,deverão ser aprese^dos ^0

•• • > < duo de cada Semestre, e os d* • ><- 
. . .  . ,  com relação ao investiu*. , .«

emprestados, à utilização dos tens adquiridos com tais montantes e ao 
desenvolvimento do Projeto.

Apêndice C - Equipe Técnica Complementar e de Apoio (NÃO  SE APLICA).

Apêndice IJ  - Discriminação cia Preço do Contraio em Moeda Estrangeira (Não
utilizado).

Apêndice E - Discriminação do Preço do Contrato em Moeda Nacional.

Apêndice P - Serviços c Instalações Fornecidos peto Contratante ( s- •: '•* rT JC A ), 

Apêndice G — Formulário de Garantia Bancária cio Adiantamento (Não utilizado). 

Apêndice II: Proposta Técnica T EC  1 

Proposta Técnica apresentada pelo Consultor
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Apêndice 1 ~ Termo cie Cessão de Direitos Autorais Patrimoniais 

Seção 7 - í‘aíses Eiegiveis 

Nota: a expressão '‘'Banco" usada nesta SDP Inclui o B ID  e qualquer fundo que administre.

v • , ."c dc fina - íc, o usuário deverá seiccior.ar um > ‘ - .
n í - número \'. financiamento pode originar do - '■ !
li nto Multíiateral (Fiimin). ou. ocasionalmente, contratos podem sei" financiados por
fi. I peciais que restrii, •- r .-legibilidade ainda mais a rp' • • pecsfieo cie países 
tv i' Quando a Mirim;-. .1 • for selecionada os critérsc i. • cidade deverão s f  
ir los:

1. Lista de Países Membros quando o Banco Interamericano cie Desenvolvimento está 
financiando:
(a) Países Mui
(í) Argentina, ,s. Barbados. Belize. Bolívia. Brasil Colômbia, Costa Rica. Chile,
r> ■ ’ • .icana, Equador, El Salvador, Guatemala. Guiana. Haiti, Honduras,

' > • Nicarágua, Panamá. Paraguai, Peru, Suriname. Trindade e Totetgo,
’ .■ ' ' :1a,

í n'1 X ln/’, *v iSiiti ini-iAf ■

üiiiao. Kepuoiica aa r oreia, Kepubiica Popuiar cia china, buecia e Suíça.

2. Lista cie Países Membros quando 0 Fundo MulfíJutenil de Investimentos #istá 
financiando;
(a) Lista de Países:
0) Argentina. Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia. Brasil, Canadá. Colômbia. Cosia Rica.
" " ............ . " ~ " ‘ Cquador, EI Salvador, Guatemala, Guiana. Haiti. Honduras,

Países Baixos, Nicarágua, Panamá. Paraguai, Peru, Portugal, 
jular da China, Espanha. Suriname, Trinidad e lobago. 

•s. Uruguai e > u , Ia.

ik  Países quando 0 Fiiiânciâmcnto é Oriundo cie Fundo Administrado pelo

\af s.íf;>tcí de Países:
[incluir a lista de países]

II, Nacionalidade e critérios dc origem de bens e serviços, Estas disposições tornam 
necessário 0 estabelecimento de critérios para determinar: (a) a nacionalidade das empresas 
e pessoas físicas degíveís para apresentar propostas ou participar de um contrato fi; 
pelo Banco, e (b) 0 país de origem dos bens e serviços. Para estas determinações, 
ser utilizados os seguintes critérios:

1. Nacionalidade
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(a) Uma pessoa física tem a naciônalidade de urn país membro do Banco se satisfaz u m á ®
seguintes requisitos:
í i) c cidadã dc um país membro. o <xU j F L S

(ri) estabelcceit seu domicílio em um país membro como residente de boa fé etesiá

galmente constituída ou formada segundo as leis dc um país membro do Banco: e 
cie cinqüenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de pessoas 

físicas ou empresas de países membros do Banco

Todos os membros de uma PC A e iodos os subconsultores devem cumprir os requisitos de 
nacionalidade estabeleeidos acima.

2. Origem cios Bens

Os bens sâo originários de um fiais membro do Banco se foram extraídos, cultivados, 
colhidos ou produzidos em um país membro do Banco. Um tem é produzido quando, 

. o> .1 rs /.r. . k i ' 1' .!■ , .r . , rn, o resultado ê um artigo 
' . i . ‘ S, ííiíiÇãO OU propósito SÍC í;;iu são

?- de um bs • ». :onsiste de vários con ,• c >. v/ c precisam ser imerconectados
..—  ic r r r - rsr" r> n.A'T "

muepenucme ua origem oos componentes. yuastuo o oem e uma cofiíüiiiaçíiu ue vauos uens 
que normalmente sào empacotados e vendidos comercialmente como urna só unidade, se 
considera que provém do país onde este foi empacotado e embarcado com destino ao 
comprador.

Para fins de determinação da origem, os bens identificados como 'feito na União Européia" 
serio admissíveis sem necessidade de identificar o correspondente país especifico da Linílo 
européia.

A origem dos materiais, peças ou componentes dos bens ou a nacionalidade da empresa 
produtora, montadora, distribuidora ou vendedora dos bens não determina a origem dos 
mesmos.

3. Origem cios Serviços
O país de origem dos serviços é o mesmo da pessoa física c s
serviços conforme os critérios de nacionalidade acima estabeledd :>
aos serviços conexos ao fornecimento de bens (tais como transpo s it, seguiu, líívniw^vnl, 
eic), aos serviços cie construção e aos serviços de consultoria.

^ b in a  23 dc 23
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PREFEITURA  M U N IC IPA L DE FORTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E IN F R A E S T R U T U R A  - S E IN

i '«nitrato dc Serviços de Consultoria 

Remuneração por Preço Global

entre

Secretaria Municipal dc Infraestrutura 
S E IN F

c

( ' o n só rc io Fo r t a 1 cza

Data: 30 dc setembro de 2014



Síf-' . C

PREFEITURA-MUNIUPa l  DE h j k ;a l ..v .-
SECRETARIA  MUNICIPAL DE 1NFRAESTRU1 URA - SEINF

Termo de Contrate»

Remuneração Mediante Pagamento de Preço Global

CONTRATO N“ 044/2014 D ATA: 30 de setembro cie 2014

Processo n" 1707I <> o , -m -44-2013 . "  ‘01? SDP n" 005:20!3 de ! 7 de julho dc 20i :

Fundamento Legal; lon lra io  de ' - 1 v .- 1 i 10 N i572 OC-BR celebrado entre u Secretaria 
Municipal de infraestrutura • M  ! V  w o RI D: Lei Federal N" 8,660. de 21 '06 93 e 

’ • ões ■ i k  ,ie- t denu * 0 e -! yO 1- pertinentes L.

'"ação do anteprojeto. projeto hasieo e executivo pane
Terminais de Passageiros | 
e transporte coletivo: e)

O I. tu, i obj ’ i i  > mo \b' , ela > ■’ ( m anteprojeto, 
reu de obras de infraestrutura compreendendo: a) proj

De Conclusão dos Serviços: 12 fdo/e) meses

lie  % igcncia tlfi Contrato: 12 fuoxe) meses, a contar da data de assinatura do presente 
instrumento:

Va lo r do Contrato:

Kni Moeda nacional:

Valor dos Sen. iços: RS 6,19] .5723)5 (seis milhões cento e noventa e urn mil quinhentos e 
setenta e dois reais e noventa e cineo centavos):

Valor dos impostos: RS 776.005.30 (seteeenios e setenta e seis mi! novecentos e mnenía
e cinco reais e trinta e seis eenta\osk

Valor lotai em Reais: RS 0,068.568,31 (seis miihões novecentos e sessenta e oito mil

Dotação: .'orreme deste Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária 
do ídemento de despesa 44.00.35 e lontes 2 1 00 e

Ií A i

ticua.

Víeireles. V 
! dma Ltda.

J  ilu  K. a  ja/.t l i’ct> ' i  í í' LlfiMo-l-.1 i ! - i t..'f Utr- <t.cu l. i .. Mia.-Hi
e de outro, a associação em Parceria.. Consórcio ou 

mimes empresas, cada uma das pisais será responsável
: oOricacOes do í5onsuOor nes:

com sede Aütiiar.. 1400

AiOes-ttesra,
. N* 1000ÍA. 

AlSeota,
:V3t O--,
cef.®W'
's ehr* ..ÀRCIC-.DIENONTtHMKDè2 õWWm 

*,íri eèenvente | í



F> w ' • • '< 11 '• '• ■' ;>m sede a A\cmüa Santos Dumoní. í 345' 
i .1 • v,. . ■ 1 1 "Consultor”  ou "Lmpresa Consultora").

PREFEITURA  M UN IC IPAL DE FORTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E INFRAESTRUTURA - Cuf-IF

! ?4 n n ^

C O \S !l) i- R A N D O

( i> : V.)ÜC f  Í . \ t ( í

Sen  iços i .
“ Serviços"};

i;b)

i empresa Coíisuiiofa a preaiacao de dcierfímiaao'. 
asulioria ddinídos neste Contrato idorauinte denominados

■ ii ' i  • . i "tora. tendo declarad
- - < * ,ii.> • a que conta com o p

coneoruou em prestar os Serviços nos
Com raio;

■>mrataníe uo ■ ~ j i  a . 4 ■ 
e os recurso sos r • - 
s e condições estipulados ise.sle

di i
ov r, aoae . " i  s.ioeo i i i’ .

•_ . oarte dos reeu • o
io- U r i . i  - 1- "U Co>m v.»-' ‘A r n

ao  uo
tente o

» ito para

aos termos e condições dt 
v.. iMíii dUitiiu ivi a cjuasuuCl u
vi i i i i ' , !  i ^ . v v . í u  U f a  U í i v í t i '  a  Í

Lmpréstimo. c í i i i ) n in i. ■ • , I
te do Contraio de Lmpréstimo e ivannuina 
do íaiaouamcaHO

PO R TA N  1 (). as Parles por este meio acordam o seguinte:

i Os documentos anexos ao presente Contrato, como a seguir reiaeionado.s. serào
considerados como parte integral do mesmo;

iüj Condições (4erui> do Contraio: 

uo Condições Lspeeiats cio i  oniraua 

(e) os seguinte* Apêndices:

Apêndice A: Descrição dos Sen iços:

Àncndice B: Requisitos para a apresentação de relatórios (Não utilizado j:

Apêndice C: Pessoal-ehave e Subconsultores:

Apêndice D: Discriminação do Preço do Contrato em Moeda estrariaeíra jNào utilizado): 

Apêndice Io Discriminação do Preço do Contrato em Moeda nacional:

* "<cc Ia Sen  iços c Instalações proporcionados peio Contratante [Não utili/adoj:

i ■ .ce < o ! i > k >  re;i-:.!!H:a bancária do adiamamesóe [Aào atüaaaief:

Apêndice 11: rormulano ''Certificado do Fornecedor" (Não utiüzadc

a "

•i
f/l

t?**>
:: WFF . '< tff ls Ê ã F °

w m inw a
H0963.0ii6



u) a Lí Consultora prestará os Serviços cm conformidade curti as disj
í. OH.' .1 • 1 ~

h) o Contratante efetuara os pagamentos à Empresa Consultora de aeoruu nmi u> 
disposições do Contrato,

FM  T H ST EM F :N1 IO 1)0 Q L L .  as Partes celebram este Contrato em seus nomes respectivos na 
data antes indicada.

Representando a Secretaria Municipal de Infraestrutura - SF.iN f:

..■■ ■
‘i ‘i 1 \ \ tl. .. Í *«.»*.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  DE IN F R A E S T R U T U R A  - S E IN F

Represe i i  on-.ukora:

AR< CS:
■

Ale;- írd , - l .-scerric- ..andim

C O M O L  - Construções e Consultoria Moreira Lima Ltda:



1! ~ Gerais cio Contrato
I Disposições gerais

PREFEITURA M UN IC IPA L DE FO RTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E IN F R A E S T R U T U R A  - S E IN F

1.1 Definições Quando os • . f. , lw- termos forem utilizado?
significado- ^  . . n a seguir, a menos que 
Ibrma:

Contrato, ieifio os 
xto exija dc outra

>•■7 : ...... r: I . .v, ouiras J í. i 1 .C a  I I  • v.. -

') i> -i« i,. > 1,1 içõ t' : 0 -s1 i 1' 1 omraío ' ■ ! ' ,■ 
!'>!•' >1 eamente , iOI ser api > . i e estar vigentes;

(b) "Banco" ou " B ID "  -ouftca o Banco Interamerieano dc 
Desenvolvimento. cor, em Y\ ashmgton, D.C.. h.C.A., ou 
qualquer fundo admm.süado peio Banco Interamerieano dc 
Desenvolvimento:

Í ;; Itjfiu'" f-o > n * >. , ) .! i , t i
pública ou p > .„ , C .i j  i , , , f■ • „ , • ■ - •, -
Associação íPC’A !. que possa prestar ou preste os Serviços ao 
Contratante nos termos do Contrato;

iiU " i  ontrato signniea o ( outra1'» a-^mado peia:- Partes l > os
documentos anexos que se em u. *, \ na sua Cláusula ; m.
estas Condições» Gerais tio Cot u • ,'GC). a.s Condições ■ , • ■-
do Contrato (C E O  e os Apêndices:

te) "Preço do Contrato" significa o preço a ser pago peia prestação 
dos Serviços, de acordo com a Cláusula 6;

(f> P;« e^rad'1 em vigor" ■o,,,-,ps,,,1 ,j;n,,
vigor. s. o

te t . \ d  ̂m 1 , .u ra ”  s ig í"1 h . > > .......
i < (i ' riais du > " *

-” ial o presente
tias c.. í, .*1 :

e não seja a

\ ) í  í " v  Í. j*. ,  | .  * v í í | i ,'íC « V ? í í í r a i 4 > .

11) "Gover go\ erno do país do Contratante:

í j ) "Moeda nacional" significa a moeda corrente do país do Contratante:

<m  O iucguíiue Sígnmca _ •. ■ er das aukiaues que
Parceria. Consórcio ou \ -oação íP C A í: c "Integrai!.. ‘ . 
todas estas empresas:

(I) "Parte" significa o Contratante ou a Empresa Consultora, conforme
o caso. e "Partes" significa ambos:

ím ) "Pessoal" significa os profissionais c pessoa! de apoio contratados

, r



PREFEITURA M UN IC IPAL DE FORTALEZA
'* ( *>-.. -RIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINF /£

1 , - , C..I.£ .. ;;} >i v , i u s - ví.M 't . í í, ís

pessoa ou entidade que o Consultor contrata para a pr 
uma pane dos Serviços:

Sq) "Pttr escrito*' significa qualquer meio de comunicação em forma 
escrita com prova ue recebimento:

tr) " K m., • i* iCa..,e .sn v  aale. acionados

"  1 erceiro”  sigmhca qualquer pessoa ou ent «. aao seia o
Governo, o Contratante, o Consultor ou urn Subconsuitor.

1.2 1 .ei t|ut> rege o Liste Cc 
Contrato as Parts

1.3 Idioma

1.4 Notificações

oi miífieado e interpretação, e a relação que cria entre
peta i..ei aplitahei.

Liste Contrato e assinado no 
regerão > a ■ < - mem m> , ■. s -
OU LÁ \\Y\

o nas CL.C. peio qual se 
Racionados com o mesmo

1.4.1 Qualquer notificação, solicitação ou aprovação que de\a uu 
possa ser enviada nos termos deste Contrato devera ser ei'
p<M e>cnu>. i  uiisiueiai-se-u que ac em uns ui! nodd 
solicitação ou aprovação quando tenha sido e» 
pessoalmente a um representante autori/ado da Parte ; 
eC. ie meCada i.i‘ quando se tenha enviado a esta Parte no
< ■ , i Ú S  L. I 1 ,

1.4.2 1 ii,,, i .,r;  ̂ mudar seu endereço para estas comunicações 
informando por escrito a outra Parte sobre esta mudança do 
endereço indicado nas CfTC.

1.5 Lugar oncle Os Ser nos lugares indicados no Apêndice A;
serão prestados quando n , » a * > luear onde se deve cumprir urna l a rei a
os Serviços especificai, esta se ■ > lugar que o- Contratante aprove, seja no

país do Contratante .... v... 'o lugar.

1.6 í í í  S e
f/̂ rnvfin;

f*:

dmsorcio ou .Associação (PC A )
■ \ • ó rí a c  rj>m n c  í n f ̂ u rc i n m ííf .  ir t  / ' im  •> I- m  nrs<e t

1 > i a exercer em seu nome todos os direitos e cumprir 
i_ ti ' as do Consultor frente ao Contratante nos termos 

lusive. entre outros, receber instruções e pagamentos

1,7 liepresenfíiníes Os funcionários indicados nas C FC  poderão adotar qualqu 
* . « .............. í < . . f ................ ............................ .1 .< ............autori/.ailos

1.8 Em postos e
cncareos

que o Contratante • ’ i Cnc.
iiesie Cissifram. a n .1. , , ■ v>. i . 1 nnni 
que conforme este l múma. u-v*. -a. | ossa

dotar nos t
akmer dnet imem.n

r. o Suhconsukoi t,»t imoostos indiretos,^  «a /  *
^ídnoiidarn segundo a Lei 
míumc se estima que lui

O
P j ,  HOStii 083
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1.9

1,9.1

Práticas
Proibidas

incluíclo no Preyo do Contrato,

' )  * i ; i ’ . j i j i  .;Us uxíos os Mutuários (incluindo Bencfícínríos de
> >i _ !.. f tores e Organismos Contratantes. bem como iodas 

a>, empresa.-'. enuuaues ou indivíduos licitantes que apresentem ou estejam 
apresentando propostas ou participando de ati\ idades iinanciadas pelo 
Banco, incluindo, entre outros, requerentes, licitantes. íbrneei d, > „ - ie 
bens. empreiteiros, consultores, pessoal, subempreiteiros, suhec . -s. 
presíadores de ve>'v'icos e concessionários (incluindo seus 
lime **0. i >• v. u • » l  s-os e representantes, quer com atribuições expressas 
o» ii t  Kit...'i . i ’ -.o. ih i os mais altos padrões éticos e denunciem ao 
fiai» • i ■ a. ■- suspeitos de consíiiuir Prática Proibida sobre os quais
fenh__  _____ ~nto ou venham a tomar conhecimento durante o
processo de seleção, negociação ou s. -,v, i o de urn > ■«
Proibidas compreendem: (i) pratica- i -o i '|.„k  (ií) ><>,. . ■ • , i‘ .,
(iii) práticas coercitivas: (iv) práticas coO- . <? ( \ ) pr -■ . .> . . ■ .
0  Banco estabeleceu mecanismos para J . .... i..u dc s u s . ; t* ! > ..
! • "d.*-. >i . '.míiicia devera ser apresentada 1 i - o
íim ■ id.iM >i. | {E11 > do Baneo para que se i’i _ .. . .o
1 i' . i . '  . ' i ,> uunbem estabeleceu procedimentos de sanção para 
; O 1 w. • . .Icm disso, o Banco celebrou acordos com outras 
í11 n  <> Financco i . ' i i .  -a h. r IFls) \i*- >’•"’■ • • ' conhecimento 
reciproco das sançòe i >ad ■ - 11 1 . ;pectivo; 0.. .1 ;ancíto.

(a) Para fins de cumprimento ck 
indicados a secuir:

sa política, o Banco define os termos

l i )  M i« a  p r/ ,ü . onunu) consiste em oferecer, dar receber ou
• 1 n>a cie vaior para

o, ’ ’ \ C.a i . - v o ■ a a oarte:
(di) unia prálíca fn/ia/tilcnla c quuiquer alo un omissàu. in c lu in d o  

a lergi\ersação de fatos ou circunstâncias que deliberada ou 
imprudentemente engane ou tente enganar unia parte para 
obter beneficio financeiro ou de outra natureza ou para evitar 
urna obrigação;

(iii) uma ivií/ícíí r<wrriii\'ft eonsisse e .tirar
OU (UVSLYtCcí
mdireíunieni

trreiudíear 011 

1 qualquer parte i
dano. direta ou 

bens piirp influenciar 

. $

U  U  I Í.5- ' KÍX, U1W et 1 i  V U l pi uj. »v>.>! up mipropnu.
. aa . olluenciar inapropriadamente as açòes de outra 

parte; e

s\ ) urna p r á i i f n  o iis in j^ v u  consiste cm:

•ar ou ocultar deliberadamente 
'cstigação ou prestar

í v k s i -í. ■■ t  "  oi.-*

tiaaçào do (impo do

. j - ■ k""' ‘
■ I  ^ !v

1 &



Baneo sob’. . . de uma praiíca\
Iraudulenta. . ..... , u colusiva: eou N-RSj^çar.
a ''i " ’ -tunidar qualquer parle para c'\>d£? QF
<■< a, ■ ' v*< seu conhecimento de assuntos que são
i ■ i >.i ^  ; ra  a invesliaação ou a continuação da

‘-hü í i . L«kA M UN IC IPAL Uh FO RTALEZA
M ' .;<{•) m tÃ  M U N IC IPA L  DE IN F R A E S T R U T U R A  - S E IN F

tbb.1 a ’• materialmente a
v.'a.ratuais do Bano

(b) Se se determinar que. em conformidade cora os procedimentos de

I ' ! t I I Í ‘ I 1' c. t < I ' t v ! ’ f * " s !
de bens. empreiteiros, consultores, pessoal.

• > 1 I . v . ! a.., ' . Jt> , . , 
empregados e representantes, quer sejam s
ou itoplieiiasí, lí\er cometido P^ti-

.a., .......- ...

leionanoa,
expressas

• a.. ier

(i) não financiar rienhumapronosu de ,, ;t .,, , , ao
para a aquisição cie bens ou a eonl obras ou
serviços financiados pelo Baneo; 

nu  suspender os desembolsos da operação se for determinado, 
ern :r etapa, que um empregado, agência ou
repa e do Mutuário, tio Omào lixeeutorou do
<Vgaitismo Contratante cometeu uma Prática Proibida;

(iii) declarar uma contratação não eíegnel para --- :.....do
Banco e cancelai' e/ou declarar vencido ai ... _■ i 1 , . o 
pagamento de parle do empréstimo oi 
ineauivoeamerUe com um contrato, se 
]■'”  ■' representante do Mutuário o ••• -i ..... h. u.v «..m 
' .. nâo tornou as u. . i- ■ ■

• i. .‘.isCincluindo. entre outras a n i 1
adequada au Baneo após Somar i..n ’i . * ..a» a 1 . .• . 
Proibida) eieiiiro de um período V(„e  .. ríanco 
razoável;

( in  emitir a empresa, entidade ou indi\íduo urraij^ íla formal 

( \ ) declarar um que uma empresa, entidade ou indivíduo e
i t A  t i ( > r m n n i 'n ! i 'm ; í 'n í í '  a i ?  n n r  i j i f ,  pCT iO -du

V  a
Autemic* pori ds,ota fBoSrètíís do/W0inal ou# «gj»' iíèsenisaò em Cartòrto peis pwf* tnwreéíwssapreseniáíJó effrvêrfrtdl
Dou iê.Em ter âv«fOâd«.

- ~mRCÍO DIBNON FERNANDES DE UMA
itP  , 1 &itnrGv&nt6 Autorizddo

■mpreucaro. suoe. 
■aos por outra empa

contrato p

V- Q y
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SVií

(vn

comp

10 1

encaminhar o assunto às autoridade
encarregadas de la/cr cumprir as leis: e ou 
impor outras sanções que julgar apropriadas as ciauinstane 
do caso, inclusive mullas que representem para o Banco um 
t v i “.i'm a <■ custos referia i » "  a • i < in  - ■ nrm vw v 
t i i . podem ser > f > ’ * " * a "te ou em. 
siíOilituiçai» a> sanções acima icici idas.

■pc ac ;ev treros (is e n'; i d 'V"aar.ão 1 M ' 
i .as que as „ . _ i i mu*; 

i‘i a c vi para a > ; i a . '■ de rn;
pendência da adoção de uma decisão definitiva ern um p: 
sanção ou qualquer outra resolução.

ira
ia;
na
dc

A imposição de qualquer medida que seja tomada peio Banco, 
conforme as disposições anteriormente referidas, será de caráter 
púhiíco.

ntp
ir ,io. enire ouiros, requeremos, nenames. empreiteiros, 

consultoria e consultores individuais, pessoa!.
suucutmitioiex. íontecedoro ac oena eu 
eiçcis. coneessu
lio

ia

IO-

uatu

' i .  -a
acoixiu^
naiiceira

T ) í >p‘
„us n |
%ua:-

,eiio
, ■' r 1 |-3 <’

NiVinor*- 
* PU1. Mi. n\*

O S

" im hOS
nados

des. ern conformidade com o 
tenha celebrado com outra 

li (MT! com respeito ao 
s ue ineieginnidaue. Para itits 
to ‘'sanção” refere-se a toda 
ição tie condições para a 
i adoção publica de medidas 
ah r ue uma

t artecira internacional apheavei a resoiuçàp dc 
"rãticas Proibidas,

dt> disposlí
ineleuibüicL 
pari i uai'
cru
insí i . i ' 
den .......

(lã ( )  Baneo cxiue une os consultores, seus rcuue rentes. licitaitics.

. |e,n...
m futuro. <>> t.. 

uma . ■

-pi'« ' k  i

|ucr consultor

empreiteiros.
subconsultores. !>• t„ v . «» . - i-ens. . u u .a  
concessionários permitam que o Banco revi 
rctiistros e ouiros doeumenlos relativos 
propostas e ao cumprimento do contraio e 
auditoria por auditores deM a ed' s pelo Baneí 
e seus represent'’-' ••• • subempreiteiro, subconsuitor.

i t , ile beiv t" i . 1 i d. serviços e coiieesviopário downi
> . . una assts’ '• f 'aneo em sua imesligação. O Banco

õ , aciados com urn 
xwieào que obrigue os 
a-aail -^tiheínrtreileirns 
estudores ije serviços. e .

tomeaios pi
ntn 15 < nf|

1 ................ .
0 /
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• "  « i ‘ uos a: f i )  rnanli n 
••I Sv-s . atividade'* íinan , i

7 f sete) anos após a cone i : 
respectivo contrato: e (iii fornece

f1 i u , i icntos i
por urn per

", m ! eoritempl 
r qualquer documento nece

a itnesugaçào tie denúncias dc Praticas Proibidas e assegurar-se 
de que os empregados ou representantes dos eonsult 
representantes, pessoa 1, su bempreiíeiros. subca 
fornecedores de bens, prestadoro-' - . r >-uv i •
iiíic tenham conhecimento das a,> t - m. - i, •- * ’»■ 1 
es1 - * u-i -níveis para * v  >dv - mi i • * ’ •
a í ' . '  io provenienu ■........ ....  ■■ , 'ianeo ou d-. >

nie. auditor ou consultor de\iu.hüim». 
eonsuuo'. _ i representante. pessoal, 
uhor. i ■’u ir tie bens. presiador de
o se i,>.: i , :ooperar ou deseumpra o 
le qualquer outra íorr,.,; ,a>stáeuIos a 

uso por narte tio Banco. o Baneo. a seu critério, poderá 
■aidas apropriadas contra ií consultor, seu representante, 
subempreiteiro, subconsuitor. fornecedor de bens. 
tie serviços ou concessionário.

Quando um Mmuario selecionar unia Agencia t,;speeiaii/,ada para 
í” rneu-'r '!e as-í^é^eia técnica como consultor, sendo ela

í i nent

a Su 
t ..v rào 

■ros. env
subeira 

s de sei
t,U O S . ‘

i o ■ .i i is >u, iene i a teenu
■. 1 ■' bito de um >>

• 1 .. u . ’■ .i hspeeiaiixadu. todas a "m 
. ,i iviuntii., as sanções e Práticas d.ia 

: i • i -nie aos requerentes, licitantes 
, • u b .",; e consultores indhiduais.
subconsultores. fornecedores de bens. s de serviços e
concessionários (incluindo seus resn>ecíive„ > , s e

niantes. ” aribi * > i i < i ou
u . s iue tci 1 u> i - m ; 1 ■ ! . , . :íu

. ■ v . para loruecer bens ou prestar serviços > -« ' :iu
• i u> ,v : p i t !  as atividades financiadas pelo Banco 1 ' , , se

10 de obrigar o Mutuário a lan. ’ ■ i • ais
como a suspensão ou ■, , 1 ;ào, á s  aeêneiu 1 > ão

'j P-i;. ,u  cr, t'_ . (HÍ jndividuos o,-, m i i tempo*"” -)-) “ >>
ii • u . .  .,■ • il ine.v_i pelo Baneo. • s • • unu

■ " ,  > 'I •„ I. 1 *re uni contraio ou uma ordem i ■ ipra
» • i indivíduo declarado temporária ou permanente .. a •

iktnco. o Banco não financiará os gastos corre Lux-.. 
poderá tornar as demais medidas que considere convenientes.

Os Consultores declaram e garantem que:
ía) leram e entenderanrús^ diMmieíVs de Práticas Proibidas do Baneo e

i . , '■ . t i - iiesmas que constam 
ueain a observar as normas pertinentes: 
im;] dn< 1’’ '-Uii-ns IVojhiil;*'; ncMt;

D£ Lim
’ Escm/ente Autorizado ¥■

o



(cl itlcrarain nem ocultaram nenhum falo substancia!
ws dc seleção, aqui.sieào. negociação ou exeeue 

( Ymtrato:
td' nem eles nem os seus agentes, p,.-- .. subempreiteiros, 

subconsultores ou quaisquer de seus din t. i funcionários ou 
acionistas principais foram declarados inelegíveis peio Banco ou 
ouira Instituição financeira Internacional l l r u  c sujeitos as 
disposições cios acordos eHebnd^s pelo !*■■«..<. relativos ao 
reconhecimento mútuo di * ,n.\u à :uiiud'. . cie contratos 
financiados jscío Banco, n e i  m decha • 1 culpados de 
delitos \ inculados a Práticas Proibidas:

(es i i . .i de seus diretores, funcionários oe ., , m- ;>< . - 
UíiiCítMia! !u ou ttciuiusui principas c.. .. , 

i . dacie uue tenhas ido declarada ir,. , 
m, !>. p. , financeira Internacional (.111) e ? _ as 
'‘ i .'v  e.* acordos celebrados pelo Baneo relatnos ao 

luíuo uc sanções a adjudicação ue contratos 
i v  is. mm Junco ou tenha sido declarada culpada de um 

Je ‘e, • .. . i .i . Práticas Proibidas:

íft declararam toei as as comissões, honorários de renresentantes.
pagamentos por seníços de faeilítação ou acordos para 
compartilhar renda relacionada com ati\idades financiadas pelo 
Baneo:e

PREFE ITURA  M U N IC IPA L DE FORTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E  INFRAESTRUTURA - S E IN F

da.s medida . < nas no parágrafo 1 .V, I (b).

t )s 1 ou>uUC:ie.> v >vli> SlHVi;írmhoie.:'* i.k. v i ííí >ei íh í^üí.íi uv j 
membros do Banco. íonstdenir-se-a cs ue um Consultor ou Subconsuitor 
tem n nacionalidade de um pais eleeivet se cumprir os seguintes requisitos:

tal l in indivíduo será considerado nacional de um pais membro do 
Banco. >e satisfizer um dos seguintes requisitos:

lor cidadão de um país membro: ou

ijver estabelecido seu domicílio em um pais membro como 
ente ue boa te e estiver legalmente autorizado para
thar nesse país.

lema empresa será considerada nacional de um pais membro do 
Rnn._>i> <ce ejiiisfi/o'- os d oi* reom^ivo^ senuinie^-

si) estiver legalmente constituída ou estabelecida coníormc as
leis de um pais membro do Banco; e

íiít mais de 50o-n teimjuenta por eento\ do capital da empresa Inr 
de propriedade de indivíduos ou empresas de patses membros

d í

(ü í

do Baneo.

Í

Autenlii
côpiá n . ,  ,

ajsnsgntBdç.jpri .eaiji^ptff fjâtlf jflÇCfpMs
Em ta^TX  _______ f da verdade’( \  \ /

NMOOO/AfSN i
IHA 

jí '• I a jrcre
j.-̂ í H0963 094 1*1$^

.201

os Subconsultores devem

mRGIO DIÉNON FERNANDES DÉ UMA] 
Escrevente Autorizado '■ f l

v C
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fo:[a.Sc o coniralo de prestação dc Serviços de Consultori
iomectmenio dc bens e serviços conexos. rodos estes bensVò,- 
conexos devem ser originários dc países membros do Baneo. ( ÍW  
originam em um país membro do Banco se foram extraídos, eultivlutac 
colhidos ou produzidos cm um país membro do Banco. Um bem c 
produzido quando, mediante manufatura, processamento ou mo 
resultado é um artigo comercialmente reconhecido cujas cara 
básicas. íuncào ou propósito dc uso são substancialmente diferer.u . ,,i,, 
suas pai i. -• componentes. No caso dc um bem o i.  . i *ii 
compon ; dividuais que devem ser imercon.. a 
comprador ou um ierceiro). para q o i em poss 1.
complexidade da iníereonexào. < 
para seu tlnaneiamentn se a mr '
teita cm uni país membro
eoniponetüe" ... ido o bem e
individuais i■ i*,<• • I>• ■ >>j. - i 
uma so uni' 1 • 1 • i . <-> <" 
empaeotado e emb

considc
I dos COt

nendente. 1 1
uma com 

c vendk' 
í i bem pro\ én

OS

s (pelo fornecedor, 
r. e sem importar a
ste bem c HcAvel

c r

dos 
bens 
omo
 ̂ riii

i’< H . ' ii
da
de \anos 

ercialmeme ■ 
do nnk nnd

10 ao comprador. Para lins dc
nncã-'' dc gem. os bem como " íc 1"'

1 cis sem ncv. . c. • . enti ficar
•' i . i ‘nião burnr i" ■ ‘ i •> • ' dos . a

bens ou a . n da

i

compom
moníado.u. d.>i.i 
dos mesmos.

■ t dora ou \ enu C ü l  H  i  t l i 1' . ’ .'’  í . 'C . I s >  1 I I K  ! UV, iV. I J l i l i  í ü  '..s l  f í i

1 i ' N L.Í. UOl
declarando i
pii^Tshrn i ir'.

í-a*
jm eos concxos têm sua onuem cm uni pais

■v mnrtuláno deverá sc>- eo»r.-'<>ne
que sc rcah/c c

ao l  omralame 
pagamento tuv> bens. *) 

( i o direito de pe> . . > . i ra
iniormaçao adicionai com o objetivo cie \cnticar que os nens e serviços 
conexos sào originários de países membros do Banco.

2 Início, cumprimento, modificação e rescisão do Contrate»

Fn fnu la  em Lstc Contrato entrará i 
: . Jo  Contratante instrua a í a 1
m.i ato Serviços. |";sic, no iííicu  ■

condições para a entrada em 
houver.

\ id íir  U : i.. data tia notificação na uital o
; , que comem . ■> -os 

!■' i * se cumprir;, ’■ > as
íior oo i  oniraio indicadas nas C L C . se

Começo da 
prestação tios 
Serviços

\ ’cncimcnto do 
Contrato

A Hmpresa Consultora começara a prestar os Serviços dentro do prazo 
após a Data de entrada em \ igor do Contrato indicado nas CI .C,

C/
A menos que seja rescindido antes, eonloijne d ir

autenucâ V) , '-í1,; jpt 
H0963 D'*! ■ Í

-a Subclúusuiu 2,6 
término do pra/.o 
tracla em viuor.

* (V



hs (mudou;.
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N  
1 0 -

0 W C IP 4

V\

-̂dclcl '

r modi
as Panes de\ era y\ ide
ou mudança proposta

-C'/
í V

2,5 Força M aior 

2.5.1 !.M'i P n r f i  n s  I h i í  d < > ' 0  ( ' o n t m f n .  • ' h i r e n  \ l ; i i n r ”  s i s . > n i f l c ; i  u r n

acontecimento que escapa ao controle ra/oavel dc a ( i 
e previsível, é inevitável e faz com que o cumpri m ,•••• ,; ■ - ■<> i , -
contratuais dessa Parte seja impossível ou tão poiu < . .

i;<f>i>ci(-|e!,;).r jiy in o ^ ÍY O ! Cjlíl t ; i l <  i’ír{;ir;i y ofi w* í t>i,"irní

2,5,2 Nâo violaçsio
do Contraio

O inadimplemenlo por uma das Partes de alguma de suas obrigações 
nos termos do Contrato não será considerado como violaçã" J  ' -....... ..
neo . u ,,, , ,v i:i i , > ,
■0v£\ í• ;» í ci s si1' i. s i j j   ̂ ,k

d ti i - , i, > a precauções ■ . ■ • ' a o  
' . ■ .''a-nialivas prv> , '

, • - . e, í ■ , i • . , , ; !, , ü ! •!-,

mesmo
to se d trn
)or tal c í, ii

> f i ! .lidado 
' ermos 

i i , ae tão

2,5,3 Prorrogação 
do Prazo

O pni/o demro do qual uma Parte de\ a realizar ui 
nos termos deste Contrato será prorrogado nor un 
durante o uuai esta Parte não tenha podido reali/ar ia 
conseqüência de uni evento de força Maior,

attviuade como

2,5,4
Pagamentos

Durante o período ele incapacidade para prestar os Seiaiços como
resultado de um i v i liH,r_ a Hmpresa Consultora tera
direito a continuar s lentos nos termos deste Contrato,
assim comu a sei 1 uastos adicionais razoáveis e 
necessários o e o n i d i, i i> Sen'iços e reativação dos mesmos 
Uepois do lilial desle pei kis.ii,>.

2,6 Tórmimt
' r : > <. i. d O

2,6,1 Ptio  (') Contratante poderá dar por terminado este Contrato se ocorrer
Contratante qualquer dos esentos especificados rios paragrafos (a) a (ft desta

K  ] sl-v1! ;i| ich 1  ̂ f-. í .■ { ' { ' * { '  \ ’pvía ç  \ i fi s 5 "m í ’? n n { ’* tn| f r 11:] n í C‘ r-:sn \: v. t rr'

um a iioiiíiCaCüi> ü'c te rm ino  nor e s c o lo  u hn in rc^ü  o o n s u iio n i co n i peio

com 60 ísessenta) dias de aníecedéncL
(e ) desta Subelousuk

. —

■Hiuplèneia era 
ontrato. dentro 

ou dentro de
ter seedaC'

¥- O

A. 0
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l U j  F iS  N °_ 
Io:

posteriormente pur escrito, ..
(b) se a hnipre.su Consultora Inr declarada insolvente ou eV^vstado 

ial.iment.ar; T£4o df.

<c) se o Contratante vier a concluir que a Linprcsa C ;,vi! • . 
participou em práticas corruptas tm fraudulentas durante
ou a execução do Contrato:

(d.) se a hiiipK . i -u’i < . j ,< i-,, Ò.C

durante un ■, i. >,v, t i , - , >_ * , , _>

(c) se o Contratante. a seu critério e por qualquer ra/ào, decidir 
rescindir este Contrato:

(ti se a empresa Consultora não cumprir qualquer sentença definitiva 
adotada, como resultado de uni procedimento de arbitragem ott de 
urn processo judicia! conforme seja o caso, de acordo com a 
ftaiiviií!) 8 pe^as CGC,

.6,2 Pela ITnprtsa \ i ;i’' r r : .. Ccr--■u:-rv p-r , rescí!-ilj:r í ' n*""to. mediante uma
Consultora , . • . < -nlratanU • •” , <os de aí) (trintaí

■ «I . . *  '■ ‘ ' t.rrcr um . . 1 • -'spi-vitust,|í\k ihk
, ■ ., i ’ i d 1 ' M  \  lausula 7 ' o ■ <<

(ai sc o Contratante deixar de pagar um valor devido a hmpresa
Cor -iM r’ '• i de-o* r.vitrsu. 'iV- sru ir 1 d v,-.|er '!• ;eto de

a.
lO A ' \ t Jm  * * i V», *1 \ !u . ‘ > ! ; l \ lo por

• i. .  da ['.mpresa C o n s u l t .•..t.-vi.; i, ,i -minora:

fhs se a hm presa Consultora, corno conseqüência tie um evento tie 
torça Maior, não puder prestar uma parte importante dos Serviços 
durante um pendido nâo inferior a 60 (sessenta) dias:

<c) se oi Contratante deixar de eumnrir üuakmer decisão íínal

.6.3 i
l.n
uo .! . u .1 pç v. uít^u n\.n i\l

a) pagamentos nos termos da Cláusula 6 destas C(.iC a titulo dc 
Ser\ iços prestados satisfatoriamente a r̂tés da data de entrada em 
v iuor do termino; c

b) salvo no caso de término confortou : 
Suhcláusula 2/'. i destas CGC . o
ra/o;.í\el meronio à ro.seísV 
incluídas as despesas de \ 
familiares dependentes adt u

ure;

p ,aíds (a) a IO  e ■ ■ ‘ 
u • de qualquer d«, 
£>!’dennd;i do f Y»mntut.
so d o Pessoal e de seus

f i
1ARCI0 DlSNON FERNANDES DE UMA \

Escrevente Autorizado iWIBWWÍ c ./
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3 Obrigações tia Empresa Consultora

3,1 Generalidades

3,1.1 Padrão de A Fm presa Consultor;: ■ífara os Serviços c cumprirá suas obrigações 
desempenho nos termos do presem i > , am com ida 11 » v m. eficiência e

economia, de acordo com normas e praticas pn ,iis geralmente
aceitas: observam práticas eficientes dc adniin,,a,avuu e '*mrtir>i.ará 
1 . !■'<‘ ap .,i ••! t j  equipamentos, maquinaria, materiais > íos 

. 1 .• \ Lmpresa Consultora aluara cm iodos v * los 
leiuuouuuos com csic Comralo ou com os Sen'iços como assessor leal 
do Contratante. c sempre deverá proteger e defender os ímeresses 

do Contratante ern todas as suas neuociaeòes com 
ores ou com Terceiros.

3,2 Conflito de
in ít r cssts

11 ' , ' ' I .. .
seus próprios n

; ■ . I . I I ,
, nrporaín os.

tio

T.2..!
í'í

I , t;lH>
, i . r

- ». i  u * »

I t ‘ . r , í

iÍi\

3,2,2 ProibieS» à
í ts a

a i.-.nipresa 
iina comissão

> t n , i  nriv: fí
• 1 o v.* i . i Ci'Jo em conexão i 
•'On na .'iuh"'riv-ji........... o■ ■ ■

1 ............... ' .irá ern , - 1 . ; • , ,
“  ' : , i* - ! r ‘ r:í í;

s ’ , ; i i>: > ncan ( "  > i.,: > , i .a  u .!■ : aos 
obriga çoes; aici11 úissie a Laiifucsa Luiiai.tu*aia saia tudo u |>o?>M\ei para 
asseaarar que os Subconsultores. seu Pessoal c agenles igualmente nào
rcci santas adicionais deste tipo.

d\ Lmpresa Consultora concorda que. durante a '.agência deste Contraio 
e depois de seu término, tanto cia c suas associadas, hern c

í ’m a  (> Suhconsühores e seus ntlliarlov serão desotiolitíendns nan

a> sua> íitirtis
de p« rtícipar 
crti certas
‘A  < í  \  ti 1 ’ í « \ tl\

obras ou prestar seniços tcom exceção de Sc
i . ,. icsuiUiiites dos serviços prestados peia 
1 1 a a j ■' çao ou execução üo projeto ou ca

3.2,3 <|Ck í ■■ msvvca í VmcjijtAr-i nà,-\ í̂ d-ujpp] ív-iiüibn^r ^ r'finv‘r̂  fe?/vr hü

conflilivuis

datle

! que enire eni eoniiifo com as atividades atníunUas a ei
neste Contrato.

;■ --

w
'í i i  iiâ

O ií
t 5 FEVJlif

$  .
V » mnçto dhQIENQN FERNANDES DE UMA 

fêsar&vènte Autonzsdo

v i  \ v i l í s K. i 11 n v i i m i i n  t i

hunui inforniacrio co

«í &
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3,4 Se«u n »  que a 
Em presa 
5 uüMiltora

\ 4 i 51
eo i.ya ta r

êU j F L S  N °

formuladas durante a prestação tios Serviços nu enmo resulta® d e s i^

-’1 !'irr 'vsa  Consultora: (i) contratara c manterá. a.vs:m -• vno 
•  'b Subconsultores contratem e mantenham. .■ ■ ■, < 

a <aa ' t > ■ i.m"! e e.. c nos lenrios e condi. i 
. " _ -* ;m, isco* c íiu> eoPertur

e (iii a |'c(,iinu uu í «>niiiiiítiue. apresentara cornpro\nüie> uc > c 
seguros foram contratados e são mantidos e que os prêmios vige; 
pagos.

%
‘ ue

M ò d f

3.5 Ações ciis A l.mpresa Consultora deverá obter por escrito apro\açào prewa do
Em presa Conlraiante para tomar quaisquer das seguintes ações:
t  «nisiiltura tjue ía ) assinatura de um subeontrato para a execução de qualquer parte
requerem a
aprovação 
prévia do 
Contratante

dos Serviços:
i.b) nomeação de membros do Pessoal cujos nomes não tenham sídt 

incluídos no Apêndice C; a

3.6 Obrigação de 
anresentar

j . . : * r.

in.* , y jjc iiu iee .

ao Contratante us rela a'' 
p diee B, na forma, uuan .

{ }C' í V ' ^ 1 r \ v  p I V . n v  O í M

is cópias impressas indicadas

3.7 Propriedade
tios
documentes 

‘ *
pc*
Cl:

Todos os planos. desenhos, esneeüleaeòes. nmieíos, relatórios, 
outros documentos e programas de computação preparados peia 
iiiiaoresa Consultora oara o Contratante nos termos deste Contrato

i .  o d. propriedade do ( ’ i" ” _
' ..............................o  i. e s ie ^  ■ ’ a

'o ’ i • no mais tardar na
í i , ' j  ( onsuirora por!ere

I » f  ' ■

"onsultora
MTV)

mento rio 
.ma eónía

houver. sera indicada nas ChC

3.8 f'onfabilitladta A empresa Consultora: í is manterá contas e reuístros precisos e 
Inspeção c sistemáticos a respeito dos Serviços, de acordo com princípios 
Auditoria contábeis aeeiios internacionalmente, ern tal lõnmt e pormenor uue 

identifique '■ ijnte . nudanças por unidade , • . . e

-IA

custos, e o 1
ou sen rer 
inspecione. .

.aito ; • 
níe d,-
rinco, m ,

•anos: e (a i permitira que o í 
do e ou o Banco neriodii. 
iepois do \eneimento ou rei 

t ibten1 .■ iuj-.p,-. e os submeta ao exame
* pelt 1 ’• a ' a! mie ou pelo Baneo, sç. assim
i  u h u  ; s { d í s k ; O íí u  n i i h a i , vnforn)/ n

4 Pess

U, <!

0

Autêntico', para os dewtóá steitos a preseme 
cw '. cú}M reprográfica úp original que n>e foi 

aí£iiah'í apreãMado em Cartório pela parte interessatf®.

íiS tib ,c t» iis iilfo res
«e ,A

Dou fé \  
Em lesl._

s
da vefi)9de

w

ifeás 
JOÍA, 

deotâ 
êM 
«01

15FEYs
iíJ  ■ \ .

-AV MARCIO tilENON FERNANDSS Of ÜMA
Escrevente Autorizado f t

nr o

e..
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' u j  FLS Na.

Pessoal com o im cí de competência e experiência nec. • r ,
Serv tçus. (,) Apêndice C descrev e os cargos, 
mínimas individuais de iodo o Pessoal-ehase da Kmpresa Coiisi 
assim como o tempo estimado durante o qual prestarão os Serviços. U

ii ,1 , • .o ■ por este meio o Pessoal-chave e os Subconsultores 
i :: ,o c "  v. 'go e nome no Apêndice C,

\

4.2 Remoção e/ou 
substituição 
do Pessoal

ia) Salvo se o Contratante acordar o contrário.
mudanças na composição do Pessoal-chau 
mouvo fora do controle da Lm presa 
■ipiwr»nt;)jj,\[-jí). morte, incapacidade nvdíea 
. v. 0 “  substituir uni integrante ci<. IV 

t .> i u, i o substituirá por oalra pess". <»•' i • 
ou superiores as da pessoa substituída.

(b) Se o Contratante: (!) descobrir que qualquer integrante do Pessoa!

nâo se efetuarão 
ior qualquer 
[tora. como 

_i,í(v outros, ior 
. nave. a Hm| >■
■ liiilcaeòes ii i ,

sm ato L?ra\e maceiIlim s il I Ini :hm

<\ . !, a ixmpresa Lonsiuiora. o 
.........aante expressando os molhos para isso. dc

outra
aceitáveis para o Contratante.

vnio uo 
bstiluí-!o

t c) A  Hmpresa Consultora não poderá reclamar custos adicionais ou 
incidentais originados pela remoção e/ou substituição de quadros
do Pessoal.

5,1 Assistência t*

5 Obrigações do Contratante 

O Contratante fará iodo o possível a fim de assegurar que o íknerno
i\í*nt;hv% conceda à 

nas ChC,
1 mpresa ( ‘onsullora a assisiene ia e isenções especitienciíts

5,2 Modificação Se. apos ,a data deste Contrato, houver qualquer mudança na l.ei
/!•* 1 #*i aplicável cm r,d;icãv» :»ns impostos C enenreos oue resuliarem no
’H>t*i 'M vl aurr ..d, . .i ;■ i _ '! s em qu >.'OfFiS 'ã IdlTiprCSii (. *1 HlSltílOía

’ ; r- üOr* Via vi i' v. a?» i >u :>
impostos v rcen.i . pagáveis à Lmpresvi • ' w ! « ! ; , t '
ene a rgsKs Comiau . aumentados ou diminu . • 1 u 'I  ̂ • !

5.3 Sen'iços e
üíAukçdv;,

. i ‘ ii'c as Partes, e se efetuarão os cor r.
:r.iijíU iáüur, in*:-* pisiUiuiVi i ux w._ u n

conlbrme o caso. 0/
Contratante colocará à disposição da Lm presa Consultora. Ii\ re> de

Lx .̂u> v í !íti.5i d s  % i \ uvnivíviJo:* uu Apeudícv f

(>. i Pagamento :eder o Preçv üi

4?; DJÜ 03 
r " ; ^ Wol f i

O



por Preço Co'': üm (tie c um prevo global que inclui Iodos a - 
CíiohaJ par i . tur os Serviços descritos no Apêndice .

na Subdausuki 5,2. o Preço do Contraio someníe poderaí
aumentado acima dos montantes estabelecidos na Suhdausiila A2 se 
as parles acordarei lentos adicionais nos terrnos da Suhciáustila
2.4.

HKfci-H I UKA MUNICIPAL DE FO RTALEZA
S E C R E T A R IA  MUNICIPAL DE IN F R A E S T R U T U R A  - SEINF

6.2 Preço tio (a) O |> w  nagável em Moedaís) estrangeira (ss está estabelecido
ÍAtnírafíj na> ; i <'

íb) O preço pagável em Moeda nacional esía estabelecido nas t 'LC .

TR A i r̂escnii.: / r { n ' H | i  A í  a h /o por
-*? m-

6.4 Prazos e 
eondiçõe* de 
pagamento

( >s pagamento; 
acordo eorn o 
primeiro pagainent

ind
1 I • l V ríciil

l i V. ' *

enu 
ÍCili 
de v..

lorma i
‘""'O •

ir-uilta on ij« " iri - 
em cor» i.

\pÓ!
?

'KAiUíín

■ re (.■: 
>. Qu,

,fo. t 
as e .

presa
• ~ "ia

6.5 Ju ros sobre 
pagamentos
a I rasados

Se o ( ‘onlratanfe atrasar os nainsmentos mais de 15 Uiuin/ei dias 
depois da data esíabeiecida na Subeiausiiia 6.4 das C LC . deverá pagar
jures à empresa Consultora por cada dia de atraso a taxa esíabeiecida 
nas CLC ,

7.1 Boa fé

7 B o a  fé

.eis para assegurar o cumprimento uos opjeuvos uo

K A ciiiic iio  de c o n tro v é rs ia s

8,1 Solução
ítrnígítvii

8.2 -Soluç;

anes acordam que evitar ou resolver prontamente as 
mtro\ érsías é crucial para a execueào fluida do CoiUi'ato e o òxilo do 
abai lio. | 111 Kirào o '-i ’ A  para cheitar a i "  iuyàu 

amigável d» <> 1 :omrovc ic surjam deste Co *u de
sijiuiiisymuLiçà.

As

tt

.  I R S t ó p a S  os devidos «feitos a p s e m  
-£'\ còpicí reprografica do on.9in® l^ f r^ l®  J ? 1

»»senlKte.eíO<C « ^ (^ J5 N llS?W*faa:C i U K  i>K i a  S .  i 
f-  — <*B vsftlade

1 S f  E V »

SC/Ó DIENGN FERNANDES DE UMA
EscíQVohte, Autorizado

;i quesiòes sur| .!í.íí.L> ÍHT''

*  í a
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA 
SECRETARIA  MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEIN

controvérsias ter .'ontraio. que não se lenha podido soiucion!
am . . ro dos 50 íirintai dia,s seguintes ao r e c e h i im í^ ^ ç s '
uma das Parles do pedido da outra Parte referente a esia solucãc 
amiüável. podera -ser apresentada por qualquer das Partes para Mia 
solueÍR» conforme dispusi» nas CF.Í’.

Autentico, para os devidos efeitos a presente 
côpia reprogrâlica do original quajn 'è  foi 
apresentado em Cartório pela parte ipteressada. 
Dou fé. /
Em (e s trv ________________/  da venfade,

fi m Ç*
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P R E F E IT U R A  MUNICIPAL D E  F O R T A L E Z A  
SECRETARIA  MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - SEINF

111 - Çondícoes Imperiais ilo {"on trato

Subcláiisuías! »,
cie rcforcnch; '  Jüujmaçoe.s e comptemcnfos das CJáusiilíi.*. das C.'«iiíliçõe?, Gerais do

das C, ' Contrato

1.3 

t ,4

i ()  idioma e o Pomtuuês, 
i
; u s  endereços sao:

i Conínilante: Secretaria Municipal de iníracstutum - S E IN F

; Av. Paulino Rocha, 13-43 - (..'aía/eiras - í'H P  <h)Kó4-3 i 1 - Fortaie/.a. CH. Brasil 

; I eí: (.'>5-851 5 I ()?- ! V 47 ■' J2 64-83 lKl 

. Atenção: Raimundo Valdir dos Santos Junior.

. Fax: í S5 > 51(85 3  0 82; e-maíi: lieHacao.íransfor seftirialeza.ee. uov.hr

Consultor: Consórcio Fortaleza

R H.-È  ̂ 140? — í 1 í V'*?'? líMLlfHi

Atenção: A .v , 1 x* I .aeerda I *i v ,

h i\: (85) 34565005 : e-mail: ukmdim 'a ümaíl.eom

1,6 O Iníeerante cnearreuado e A R C i HTH CTUS S-;S

1.8

23

Ne> easo Jo  Contrataníe: Snniue! Antônio Silva Dias 

No caso da F.mpresa Consultora: Alexandre Lacerda Landim

' '  iraíaníe garante que a Empresa Consultora, os Subconsultores e o
estarão suieiios e se mo resnonsaveis nelo pagamento de todos os j

licenças, devidos em ;
J i ; WVr.í, , i ( i"| / W \ 1 1 i , ; T i C 1 • h 11 1, i . \ V\ ! 1, \;H I Ç1 i'n!n míml;i}1ÍA Ci-* I

imu r/i ■ :r. -'■•í 'r is >;o do Contraio. ;

com

,U,.aO ■
• Diári

líU
do dí o - 1301

, V í t L ; i 5 L-1 i > s '3

2,3

O prazo para inicio dos Serviços será de ate 10
pinnviM l, üv -Xniyv.1. i'U ±i'n c\ínu vuU,
Partes,

Kiíií/.

4

O pra/n de execucíu. 
Scm ço s  te n h j^ ^ d f ^  p? repr0̂ !p ^ ô rio  pela. parte inter^ss^a,

da verdade

15 FEV-. 2 P

]^ÃRÚÕ bÍÊNÕ frKH M NÕ ÊS~bE UMA 
EsV ê  u tonzado

esde que os 
ao:-, mesmos ;

s a



: 2.5.2

2.6.1

2,6,1 í »

PREFEITURA M U N ÍG P Â I DE FORTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  DÊ IN F R A E S T R U T U R A  - S E IN F  [{ ^

tenham sido efetuados.

| > e inadimplenci >!o Contrato. que seja considerado como
•> í - • 14*. .•••' i * *. _1 w - ■ ■ cia ' sultor, ' ’

1 • *« ‘ <» - - ’ * •- - - »- - m\ Ki. - n-s n firjmíni > '
>i n 1 I 1’ I ! i! J i ,I ■ ,, v"liií .n‘.lU‘: íi1 .L ampla dcíesa:

ra) Advertência. \erbai ou escrí!a. quando houver uuakiuer raralisaeão »à
i >p .da ou quando houver deseumprimento >V j ■ >• , , >i <

i do Contrato, e-ou nas íailas íeves qm 
de monta a execução do contrato, não eximínd.’ >» .i > 1 > .
sanções ou multas: 

ih, \

f b,! i 10% ide/ por cento) sobre u valor da fatura, quando os serviços ,
nào íorern t ,, , . . c. • d* acordo com a • . i Técnica

ia dt a, ou
ío

ih TS

(b.3)

(b,4)

( 'íVCC 
"0 O ' •'

tnuo os ser’
com a

...v...s.c.,.' a p ! . . uw c .,v.ai.ao a adi
iTsea) i/ação for erroneamente informada:

. i* • f i -ribro n \ninr riã- > . > ! > >
i. >■ p > , de 5“■*> (cinco p. i . c> 

l  ontrato pela mexecuçào total:

' >is centésimos por centoJ do VVdor do Contrato por dia 
vi n pra/o para início cios Sei \ iços.

■ ;W ;-';*da inidu1 de (M S ( j ez pür Ccnío( sobre o valor da
‘•p . ' for ' • ’> ;ue os serviços execuiados ou os 

>l . . . u . • ^nãok-X!i n ordo com a mesma:

.suspensão, por ale 2 ido is) anos. de participação em licitações c 
no caso dc inc.xeeuçào parcial ou tota! do Contraio, sendo

jii ,, gra\idade se a inexecução decorrer de violação Cu>r .i.
u d i u  a u tu a ,

v. ■. nidoneidatk ,v ;  i punieípar de licitação e contrata 
a Seci • i ‘di i ieipal de In i ic- mtura - SF ÍN T . quando a inexe.
do Contrato decorrer de '• ■ >! .c 1 i dolosa da contratada, enca 
perdurarem os motivos deícnim.ames da punição ou ate que 
protrnn ida a sua reabilitação, na forma da legislação em ügor.

Dos atos da S F iN F . a contratada poderá recorrer, no prazo de 5 (cinco i dias; 
aieis. a com; ír ue sua intimação. ;

> Comrato poderá ser rescindido unilateral ici
•'.'i 1 ;,.'f? X/ i i i"V I ;-íifl •> •) ' 1 vtTi V' 51 I •. t r.OO.on-,' , I'.:

dias úteis.

SLilNl". nos u
i ns v nr.ivit tio

epeiidentemeiife de i

e/
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(a) nào cumprir qualquer urna de suas obriizaçòes contratuais:

íb) transferir os sen iços. no indo ou em pune; ou 
-

(c) incidir em uuaisuuer dus demais hipóteses eiisejadoras da rescisão, nos ■
ter

; Iodos os csmtios, ucsenhos. espeet lieações. projetos, relatórios, arquivos 
; magnéticos e outros documentos preparados pelos Consultores na execução
i dos Serviços passarão a ser e permanecerão sendo propriedade do 
Contratanie. e os Consaitoreí. de\erão no mais tardar no encerramento ou 
término deste Contrato, entregar todos estes documentos ao Contratank1 iunio 
com o inventário detalhado dos referidos documentos. Os ores
poderão reter uma cópia de tais documentos, mas não poderão para
íms nào relacionados com este Contraio sem a apro\ ação pres ia. por escrito, 
do Contratante,

Nào se aP i ica

xigair
valo
>n"s i
mra:

•' ■' l- 11 presa Consultora poderá exceder o Preço do Contrato
i.i e aos reaiiLstamentos que \enham a ser efetuados nos

■ i ,»*ns cim '' !. i ,' « n * > « i I í, > 4 •>s \ cnm n nf-vnnQta nn
- ■ ntsuia i. . . ■ o .o,, i , * 1 t .

O montante máximo em Moeda estrangeira ou Moedas estrangeiras é: Não se

! i: < • .* ■ '‘.m áxim o em '1 ii.a .f i. i j d e ; R S "  > >.’ 'bK.31 (seis milhões 
novecentos e sessenta e oito mi! quinhentos e sessenta e oito reais e trinta e 
um eemaursi.

: ( )s números «ias cot.:,
i
; rara pagamemos er estraneeiraísí :\ a ü  A P U íS w

Para pagamentos en- *' I. ..d., nacional:

A R C H I il.C T U S  S"S 

Percentual: 7!.)“ »

Banco do Brasil 

> Agência: 351 5-7 

' Conta: 10743-3

a
\ i 'í w m \\ p n w i i í i  a;'Afss o r r í v e t  a -r<>p| a \ fn p

■ Percentual: 1 5%

[ Banci! Bradeseo I ^I ''à
, ' - . « ty> I 1 __- h -_ «—

- ✓

i\ is

íS  -

V* 
\ \  *

Autantico para os devidtíts efeitos a presertle 
côpia reprogràlica da^origin^ que me foi 
apresentado sm Cartâio pela parle interessada.

e£*&N I ■ -Ja ve-dade

© I  GfO O ãN O N  FERNANDES DE UMA 
,CK - - AutortZdvQ (L
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i .!]■[.] 23715-9

: RW HN(iFNHH!ROS CONSOLTORFS 
Percentual: J 5%

; Banco Brudeseo 

I Aüència: 682-3

Lu F LS  N °_o:
; £ k -

$ 4 0  d e

‘iantamento. não sendo aplícáxcl a apresenuM

Os píiu .,,^ 1—  .-.erao icues ern parcelas em Moeda nacional do oae; <lM 
Contratante. e <k > •! • com o seguinte ealendí i , > . a a > >> 
lasealizaeãn dt ■ : í . para c;t- p>:i i „ > q1 > ■ ■ a t p » , , .
0 cumprimento do percentual .ira i
em cada liem do Fscono e em aao s t . .  i p p,-,.», aeoia.,. .., 

i" * 1 ia dt i > i , , > *»» .v  11 <_> 1 m i _ do item ."',.2.0. / da Seçào e ■ i
1 .m> • Re f. a a V  «►' ’ í

(ií «5°.! iquinze por cento! do Preço Cilohai tio Contrato, mediante a ei i
do Produto P ao final do período correspondente a 3» (trinta) dias r. : 
Data de limrada eir, Vigor:

mie e cmeo porcento* tio Prepo uioóai dst l  onuailo. meuiaiite a
• . i. cie Produto 2. ao Imal do período correspondente a Of) (noventa): 

>s a Data de Hniradii em Vigor: :
í n i i  ‘S f r ã , ,  /  v ! * < i p o H T l í O S  dhpv ! ’  J . > . ‘ ! .  ” , ;> :

entrega do ’ . a • . • ao final do i o . •.-.p.''.dente a *N ' • . ei 
oitenta) dias ar u.> „  >.Aaa de Entrada en, » eaor; j

Os pagamentos efetuado» ern Moeda est>-c,n«ie''"’ e o "  r>!>eínn;il conforme a j
Aueetaasiaa o.-í ua>. i ia. senio rc;-

(a I Os

(n ) ( k

, a< Moeda est,.i.i=ei ai í, 
e,,. u> 1 , > en a 2 (doze),

;n%. H Pí ip KM i iv

ao „ . , . • i ; „ v. 'ia * ■' i . •. . . limite para a
apresemaçao da Proposlaa apoeaiiuu a ?>c:euiaic' naiaula.

F
onde

Ri : 

ií, :

, c /e o valor do pagamento ajustado: 
e o valor do pagamento requerido, .sem o ajustamento:

é o índice ollcial de ser’eiços de Consultoria cio pau
que se aplica ao primeiro mès cm que o ajuste dccií-o.

%r.
<■ ■

■-1 ^AiÂfentlco1. 'pàW lèy ilfely<ÉÍte|tbáíâf píéáeAti, 
j :6pía reprogrâfica <S<f original que rrte Ja i 
| apftjsemado em Cartôao pela parte interessada 

---- -- ' Dou w. ! / 'j :m tesl
MSSM
n*
A.':ku

da verdade

sante

paifaiasnte 

í : \

mmio iMnon f e r n a n d ê s d e  um
factey»«nfs A uto riza d o  _____

f í

Cv



f". i í.Í I UKÀ  M UN IC IPA L DE i U k  i ^LkZA
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fp.K.: ao mes correr
i. h i , Proposta.

ente à data limite ' tra-tr

’l axa tie juros

f  K -  < i • i f j f *  * ,  <->,;> .1 .  , . \  . .  • < . '

cor,',uh • j, - n ncei ai 'nedtai ‘ 1 p . k , < i ,i \ . >, 1
' ' i i " í  - " a  ial dc I jquidação e de CusukJi , s| 1 i1 »' i*. o i1! '  •,
>. , i . . prevista para o pagamento aíé , .iu d' ., 1 ‘ »>

^ 4 0  DP

cci i'; ' vi si as deverão ser solucionadas mediante : 
tfonnidade com as seguintes estipuiaçòes:

'■> C...i l i . t b . M-  Toda controvérsia submetida a c i a i '  i, 
v i i por um luneo arbitro ou por uo . 

p. '• , > 1 ‘*i-' i destros, de acordo com as seguink •' ■.

i as Partes concordarem u 
•i > 1 . ! •'•3f> a r iir  C if íV'<
:v n acord' * acerca d

ue

(as eonlnn crs _______ a urn assunto l
nt çn  -irliílriv <i■' níin !

:
íinieo arbitro dentre

uus ati t trinta; d;c‘'
f - ' rI; 5 3 1 1

'■'idraes ao iecennnem.0 por uir" P '11’!
. .  -i tal seniidc i. pela Par.. .c.

0 ri > ? i > ! 1 s v, >< 1 < i A í Y m C rp Ji i

1 „ ' ,o  'U m , - cara. rn ! ’> -<

-a

r-

(1
Conselho oc •vroiMietura v í nia.ui.-iau' u> > , >• 
pelo * . ■ • candidatos: .
iii» *ri >1 ! s t!nin;.'br-í uni ? ,t>, i
liqtn. 1 i , i , Ja lista ser. < i i
controvérsia. Se este último ean1 ivi i v,tts.i v' isüc..' i ’.u n.» v

*'â j í Us í üí ikMí.s uC
lista, as Panes

, . o da
1 i S i liV. iklL' viv.>lu U imia

t oiisetiio ue Arquitetura
aa„. P.i, u__oc,'>

árbitro para que decida o .
>' C v,u!í.

ll P? t i-Oi M  ̂ 1 ■■■ -.v . i : 1 c. . :■ -1. ! 'i i f : \ '. ■ \ v.s ' s. ■' > i ; v... c.. >.. v.. \ '; . v / ■.■■■ v. : .. .. ■■

rclcrc a urn assunto tccnico, o C onlraiani . t i» \ i -x 
designarão, cacta um. um armtro. e este > 
conjuntamente um terceiro, uue presidirá o c.iPc.!.,. J>. .u'......... c , •-
ij> uj ouros uessüüuuoí) j'íclas rartes oír* tscsigiuircio urn tcrccu'»* üeniro 
dos 30 (irintat dias posteriores à data de designação do último dos cloi.s 
ai oi tios -v vaeasUv jreias rartes. a peoiu-o ue quaujucr n ine. o icicem,! 
arbitro s •, de-o. nado pelo Secrelário Geral da Corte Permanente de
Arüüiau, : i.,.a.

í c s Se. em .'trícia pelo disposto not fKisto
das C K ( nào d*.
I 1l"irs!;'l 1 í HK! n- T í n í ' i - ' \  .! Ii.;í1 M ijíf1 il

outra, a l!arte uuc desienou urn ãr« i
(vm pin lirniirp nün<oann t
lucierá Si^üciiar ao Secrci. 

(ieral da ( ’oric Fcmutncnle de .Arhiiragem. ' 3 itcsígnaçfu 
um único árbitro para decidir sobre o a^ííiito da copfro\-crsi
;ií'hi i i‘t i m c!

ano 
> dc

í í  >'
íí

% V
%

«m

t— -—— l
1 ^

** L
AuteoSco, para os devido^efeitos a presetjW 
côpie o«progrâfica do ofeinal qua mo fó 
aprosentlap em Cartório paia parte interessada, 
Dou fé. \  \ /
Em lesl, \  1 soa vetdade.

15
\ .............................

j * i rnvt>rv iH

Sítefcm , 
K*«* V 
A ifiU  

' íofesÇf^' 
ir  e r ji.i

5.
: V

( i
m àrc ío  d/emo/v FEm M o ãs  õ l  U ma

Escrevente Autoritário

1
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I’1 --1.1 r 1. ..i;ii< Nc- !'ii_ u i do aqui indicado. o '
1 -I •ecnmemos para arbi trag Jk^SSs^ v

l  o r. ’ . das si' ,> L mdas para o Direito Mercantil internaeion;' 
íldNv. 11 k ,\L  s \ .gvüiv.’-. iia data deste Contrato.

desempenhar suas funções será d . -Li.ado um substituto da mesma 
maneira peta qual esse árbitro foi designado originalmente,

i1 ' " ‘i r i d . . .au M i.a^ !." ,u- eduo ' i  , úni co ou o terceiro ;
4 < i * 1 1  ̂ s' i 5‘ ! \ ’ |\ c v' ’1 • lii ti i,k, i lio iiein l da

......... 1 .* .Mtbuausula Ue reierencnt ò.. ' „ das l  vi. úeserá ser um perito em
í , '  jurídicas ou técnicas reconhecido internacionalmente e com ampla

icia no assumo em disputa; caso o * „ origem do i .. o >u - 
ue qualquer de seus integrantes ou Partes > » a o pais do . . s. 
este '■•••bi'r”  poderá ser tis.* pais tie origein ua empresa Consultora nem ■ 
do r :m de nenhum cie seus Integrantes ou Parles nem do país do
( ‘on ■ ■ . i . i í  os lius do presente item, "pais de origem" .significará:

(a) o pais onde a lanpresa Consultora o» qualquer de seus integrantes ou 
Pastes foi constituído: ou

(b) o pais onde se encontra a sede principal de operações da lanpresa • 
í. onsühora ou de qualquer de seus Integrantes ou Parles: ou

(e) o país de nacionalidade da maioria dos sócios da Ptupresa Consultora : 
ou de qualquer de seus Integrantes ou Partes: ou

u n o  país ue iiac dó 5UiX'0!iSiiH0r em questão, quaiiuo u
controvérsia se ■. * i , ui , sitbeonirato. :

; Hm todo processo arbitra! levado a cabo nos termos tio presente '
v  :

UO í> pnicessa, satvo se as Parles acordarem de outra íorrna. será 
reali/ado no Brasil:

(|l) O l ''oríiiguês será o idioma oficial para todos os fins:

(c) A de ei sua do único árbitro ou da maioria dos árbitros (ou do terceiro 
árbitro, se não houver maioria) será der” d < i \ <>■’ 
obrigatório, executada ern qualquer tribunal . i um ,, , ,,, :

imunidade com respeito a essa decisão. :

IX

b7*



IV -  A pêndices

.t-sj  üTURÀ MUNICIPAL DE IU K 1 A LE Z Â
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  DE IN F R A E S T R U T U R A  -  SEINF

Apêndice A - Descrição dos Serviços

Uj FLS N°

DF

{Mola: Este Apêndice tie verá proporcionar descrições pormenorizadas dos serviços a serem 
prestados, datas de conclusão de várias tarefas, lugar de execução para diferentes tarefas, tarefas 
espedfícas a serem aprovadas pelo Contratante. eíe.jj

Apêndice B - Requisitos para a apresentação dc relatórios 

Não aplicável.

Âpêncliee C? - Pessoal-ehave e Subconsultores
{Noía; indicar amir

C" o rnnc j à  e S n  n n n h a r i r j ç , c )  i i m q  H a c r n n ã n  H a j q j h g / j g  r j g  f y í ] / v i p í -  a  p c  ^ ; a « % a Ç D S S  

/ s i> *, , i > ) n o í c  «Wa íxr t « / v i m ^

C.2 A mesma informação de C. 1 correspondente ao Pessoal-chave que irá trabalhar fora do país do
Cnntralantfí

C. 3 Lista de Subconsultores aprovados (se jà são conhecidos); a mesma informação correspondente 
ao Pessoal desses Subconsultores como em C 1 ou C.2.

C. 4 â mesma informação sobre o Pessoal-chave nacional em Ü. / .]

:t: D  -.i i i^ c n i i t í i ia ç ã u  d ti P re ç o  tiu  C o i i l f a i »  n u  "Vloeua eM rasigesrH

í V&U ctUttlsGV&i

Apêndice E - Discriminação cio Preço do Contrato em Moeda nacional
[Nota; Indicar aqui os elementos de custo utilizados para detalhar o preço da proposta em Moeda 
nacional.

Preços mensais do Pessoat (Pessoal-chave e outros). / f  

Despesas reembolsáveis.

tste apenaice sera imiizdcio exclusivamente Dam iieterf&HW
, í , , í 1 ipiaVprogrâfioa do bfiginal que me~ foi

'  y  \ t i .pfssen&o em Cartório ffela parle miaressi

/ '■ V  :1--- l%mtesl._\.____  ‘ ----.dj^ade
" - K  ' I \ X  

*»• 15 FEV'

' W , V w p

UARCIO DÍÈNQN FERNANDES DE UMA  
Pxhmvanta Autorizado

apMÍonais.]



■ s,r, iJT U ftA  MUNICIPAL DE I U ri t AlfcZÂ
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  DE IN FR Â ES1  RUTURA - SEINFl

Apênilici* F - Serviços e instalações proporcionados pelo Contrata 

Nào aplicável.

Autentico, para os devidos eíeitos-á presente 
cópia reprogrâfica do original /ue ma foi 
apresentado am Cartório pela parp interessada.

o/

ü /

K



Apêndice G FoiTrtulárk> de Garaíttía ba*Ku: ia uu adtamuiueii&s?ŝ
Não aplicável.

Garantia bancária cio adiantamento
...Jmsenr nome do barco e endereço da agência que emite s garantia]..

Beneficiario: {inserir nome e endereço do Contratante],.

‘ "  ..\xr.v.rirdn:o'Ç

(.;A R A N T IA  PO R  P A G A M E N T O  A D IA N T A D O  V-: - ■

Fomos informados que [inserir nome da Empresa ivunte <
" l  onsuiUív' í celebrou o Contraio N"..dosem núrrmo de > C']_üe
eont tis senhores, pura a prestação de _\mserir breve deserção dos Sen//çQsj_juorauune 
denominado "('on íra io ").

x« =■> -'sso. <:‘n!e>ide!* '^  q»-' de acordo coo: es eoadiara;- do Caaaoio. rera c!viu,aL ua;
eniti adianiado na quantia de Jinserv valor em cifras e por extenso] contra uma garantia do 

; ',i."it.iinenlo.

' gea ’ • .< i .. t . , j enr o nome do Bane '>i* meio da presente garantia se obriga 
' • . , ... y  uma soma o , > .s. que nào excedam a .soma total

*> ' ior extenso] eoaaa .-eu primeiro pedido por escrito.
. *o . . a * ■ a ' a. í J  .ração escrita, manifestando que os Consultores estão 
\ iohmdo suas oh i■ _ o. i< >s termos do Contraio porque utilizaram o pagamento 
aoianiaóo para outros Fms que não os estipulados para a prestação dos Serviços objeto 
do Contrato.

Par . . * .. ,o e pagamento nos termos dessa garantia, é tinta condição 
pur ,'Cigrgi0 tenlta sido recebido pelos Caasaíto ío  \.r,> 
sua eonía número Jinssnr número da contaj..no .. {inserirnome e endereço do Banco)_

0  \aior niasiiuo desla garantia será redu/ido progressivamente peio valo 
adira‘ a\ d c  o’vido -v1. - ■; { Vh v i e - T r r  hdier, !•• .. :g"':'o ! | 1 ■

i i . 11 !• d i-1 ’ 11' ■ i ,da i i a . ou * ; > i •
( • ir 1 , i '< i i' > i i , i, . U' o •• oi I ' . (S -s.1

t olisetji ■ 1’i> •<U* *ijI e. d'-- ci’:o' • < -iv* icl (leste esCi iíol lo ijUulijUcl ivciUilUiçao de pagaillCHio
aos sen , • . i.ata.

PREFEITURA  M UN IC IPAL DE FO RTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E  IN F R A E S T R U T U R A  -  S E IN F

Of
■o» cru inferir unia quanto que repivseme < 

amedpadss. o.sna»rnie estipulada tio (D n



::;:r::n‘i:: cs::: cicc:!:: ;ic ::dJnr;:- R:;!c far Dcn^nr:! ír::W::n!:’:‘' . í’" i' ’
IC C .”

PREFEITURA  M UN IC IPAL DE FO RTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  DE IN F R A E S T R U T U R A  - SESNF

[apòr assinaturas)).,.
JiíWfiÍH X J i i K i  c Cdíiiü ü b  ÇiíWn á o ü l i i s ;

[Mota: Todo texto entre colchetes f ] tem somente o propósito de ajudar na preparação deste 
formulário e deverá ser eliminado do produto finai.}

-.9

4«Alt I

!í>.0«s.lfera, 
N41DD0/A, 
Aldeota,

Autêntico, para os devidos efeitos a/presenlej 
cOpia reprogràfica do original que m  foi! 
apresentado em Cartório pela parte interessada. Dou f 4 f \  /
Em test. \ _______________ __ (.da verdade.

15 FEV 2018 ^

Cf»

*  H° 963ju
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PREFEITURA  M UN IC IPA L DE FO RTALEZA
S E C R E T A R IA  M U N IC IPA L  D E INFRAESTRUTURA - S E IN F

i  ' 5  l i i l í i d l  i v '  “Ccrtifi -J- r,;riií;€€c?i
-  s y ,

Não aplicável.

C K RT1 FICA DO DO FOKN EC EDOR
.ii \ vj. * i\ : i k .\v: Kk -vv i ! >; í m nu \ isu '< h ?>

PAR \;

'n-íihnro:
] qui a .̂'íüks ns!-- hvn-. Hk hmín" i;üi;í ;ii"> ;s 't^üB íí>hivi ■•vi muo-, mü-.,-v v;h iuimniAm  »'5; < ;ü i;:«r:r nsn vinnvvstiu-;

; ; )í ■ \H >\ ■; : \kh :
j j L

r«H u
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í, lO\ f ‘ R ,\0 !M !
B j â í i ü  no C fO \ IU

PRO CESSO  N". 8832584/2013 e 12833247-9

CONTRATO N°. 047/2014, QUE í N ! CE Sl 
CELEBRAM, 0E UM LAÜO, O G O *'r‘-vO DO 
ESTADO DO CEARÁ. ATRAVÉS DA S EC R t.A K iA  DE
JUSTIÇA E CIDADANIA - SE JU S , E, OE OUTRO, A 
EM PRESA  ARCHiTECUTS, PARA OS F IN S  NELE 
INDICADOS.

O GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, através cia SECRETARIA DA JUST IÇA E CIDADANIA - 
SE JU S , «sen! J PJ/IV1F *OU 0 iV" ü 7,954 530/0001-18, sediada nesta Capital com endereço na
Rua íerteme jíq. rf 1066. oatrro Meireles Fortaieza/CÊ. CEP ou 160-040 uoiávàiuK
denominada CONTRATANTE neste ato representada peia Secretária da Justiça e Cidadania. üra 
MARIANÂ LOBO BOTELHO ALBUQUERQUE portadora dc CPF/MF n°, 624 278.733-49 e do RG n° 
93014009600 SSP 'CE, s, s ffl - ' ARCHITECTUS SOS. sdcsda nesta capda’. na Rua Ca^-do d- 
Aguiar, n‘ 1401 - C. Meireles, 3160-120. inscrita no CNPJ/MF sob o n°, 05 677.555/0001-96.
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente pelo Sr ALEXANDRE 
LACERDA LANDIM portador rio RG n° 90 Ü93 SSP/CF e CPF/MF rd 414 206 243-34,
RESOLVEM celebrai" este Contrato mediante as as e condições a segui,

CLÁUSULA P RIMEIRA -JDO FUNDAMENTO

1 1 O presente Contrato tem como fundamento a Lei N° 8.666/93 e suas alterações, a Concorrência 
Publica rí 2013Q003/SEJUS/CCC e seus ANEXOS, devidamente homologada peia Sra SECRETARIA
DA JUSTIÇA E CIDADANIA DO ESTADO DO CEARA, a proposta cia CONTRATADA tudo pane 
integrante; deste termo, independentemente de transcrição

CLAUSULA SEGUNDA - DO O BJETO

20 O 3 Instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EM PRESA  ESPECiALiZADA VISANDO A
ELâBC^mc..*C OGS PRO JETO S OE ARQUITETURA E ENGENHARIA, PARÃ OBRAS DE 
EDIFICAÇÕES VINCULADAS A SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA DO ESTADO DO 
CEARÁ, conforme ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante deste

CONTRATO, indep - ^ s e r ç ã o

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR i VA CONTE DE RECURSOS

3.1 O valor globcc deste Contrato é de R$ 3,000,000,00 (três milhões de reais), sendo cMJf&ÇCOirctáno 
de avaliação (PUAí cie RS 808,27 ioitocentos e oito reais e cinte e sete centavos somatório de

Li ,i,i i , i  ;• i. IC.Kiar, ;.i * R ii.i Ic ü c ir c  T 
!-íiln * ; Âtp * - r A.osstè

<W- p j ,  U, ^  v>1íb?/Cí

AMwtóco, para os dewios efeitos a presente 
copia \eprogrôfica m  original t̂ ue ms foi 
apresentado em Cartòfo pela parta interessada. 
Oou lè
Emilesl.__ '  . . . da verdade.



todos os preços unitários cie R$ 198,707,4? t cento e noventa e oito mtl setecentos e sete reais e vinte
e sete centavos)

CLÁUSULA QUAP1 A oOê, RECURSOS FINANCEIROS

4.1 us recursos financeiros para c pagamento dos serviços da Contratada serão oriundos do tesouro 
Estadual com a seguinte Classificação Orçamentária'
2716 - 18100004. 14.421 .077.28793 .01 .339039,01,0,30

CLÁUSULA QIJINTÃ - DOS PRAZOS

5 1 C - - íbjsl- * "  ” ' ■ tõrn prazo de 36 (trinta e seisj meses, contados a p3ríir d=> 
primei í m se , x ( ícaçâc de extrato de contrato no Diário Oficial, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei rv° 8 666/93 e suas alterações.
5 2 O te entrega cios trabalhos será definido em cada Ordem de Serviço oue discriminará os
servíçi =m executados, o eronograma cie execução e o valor segundo a proposta tia vencedora.
O conjunto de documentos técnicos eleve ser entregues em condições de permitir a realização de 
Licitação de obras
5 3 O eronograma constante ern cada Ordem de Servsço devera discriminar as etapas cie execução do 
serviço contratado, o prazo de execução para cada etapa e o tempo que o CONTRATANTE 
{Fiscalização do Contrato) terá para emitir parecer sobre os projetos e serviços entregues peia 
CONTRATADA
5.4 Todas as etapas deverão ser analisadas peia Comissão formada peio CONTRATANTE e somente 
podera passar para a fase subsequente após análise e oDter aceitação devidamente consignada em 
atas de reunião Us Prazos das Ordens cte Serviços param de contar enquanto os osoieios e semeos 
estiverem sobre a análise da CONTRATANTE.
5 5 Os pedidos de prorrogação das ordens de serviço deverão se fazer acompanhar de um relatório

t-,Limuçsí ip,íctuü -

5 6. Os pedidos - • , ... o _ - . m •. , i_ : v i> . i - iANTE. até 30 (trinta) dias 
antes d í i‘ < do término do prazo contratual
6  7 ,* „■ , . ■ j - ^ iu a  rfp  ír\rr-:^ m a i r i f  n  . ;  i í ifn  H p ^ íÍA  ( T í íP  n O líf íC ^ C ÍO S  OO O Í 3 Z O

de 48 ■ i - 11 ■ los peia Secretaria d.' i e Cidaciania do Estado do Ceara n.ao
serão considerados como madímplemento contratual
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CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTQ

6vi Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a 
tiaía da apresentação da proposta, pela variação do índice da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA' 
ÍÍCE - Coluna 39) editada peia Fundação Geiúto Vargas.
6 2 No cálculo dos reajustes se utilizara a seguinte fórmula, onde

[A] vi iüc

R = Valor do reajuste procurado:
V = Valor contratual cios serviços a serem reajustados
1.,-- índice inicial - correspondente ao mês cia entrega da proposta;
I - Índice finai - correspondente ao mês de aniversário anua* cia proposta

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

/.I us pagamentos serao eteitvaoos ate o iv  (ingesuno/ um sagumin ao da » <A-
devidamente certificada pelo setor competente do CONTRATANTE. As faturas_____ ______ adas com
base nos serviços efetivamente executados no mês multiplicado pelos respectivos valores unitários

> cia OCATRA ’ ACA
j feito a depender da dimensão dos serviços podendo ser feito prioritariamente

da seymnte forma
? n i f tn rip çprvims » jvnipfns de -=>fA. R$ 100 000 00 item mií reais > será caço 100% toem 
por cento; do valor, contido na Ordem de Serviço, após a emissão do TRS - Termo de 
Recebimento de; Serviço.
7.2.2. Ordens de Serviços acima de RS 100 000.00 (cem mil reais) e ate RS 200 000 00 (duzentos 
mil reais] será pago 50% na entrega dos projetos e 50% apps/a emissão do TRS - Termo de 
Recebimento de Serviço t / l
7.2.3 Ordens de Serviços acima de RS 200.000.00 (duzentos mil reais), o pagamento devera ser 
feito em 4 (quatro etapas) 13 parcela correspondendo a 20% quando da aprovação da versão 
preliminar: 2® parcela correspondendo a 30% quando da entrega do anteprojeio; 3” parcela 
correspondendo a 40% quando da aprovação dos projetos executivos f.,-a 4“ paicela 
correspondendo a 10% apos a emissão do TRS - Termo de ReceDimentoj

7.3 A CONTRATADA se obriga a apresentar junto ã fatura dos serviço^ífestados. ■ da^ultaçãc 
das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

„  , TTTlut&íWicot para os devii _
■j A  , o  cipiaXepcqgràfica ,do lorjgmal
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a.i Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte co empregador e parte do empregado), 
relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento
b) Recolhimento do FGTS. relativo aos empregados referidos na alínea superior
c) Comprovante de recolhimento do PIS e iSS.quando for o caso,dentro de 20 (vinte) dias a partir do
recolhimento destes encargos

CLÁUSULA 0 11 AVÀ _ DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

o í no aio aa assinatura aeste instrumento a C G N Iká ím ua prestara garantia ue exeuuyau uu
contrato correspondente a 2% (dois por cento) do seu valor giobal em qualquer das modalidades a 
seguir'

Tituios da Dív....... _ ....
b! Fiança bancária conforme modelo constante no ANEXO - H - MODELO DA CARTA DE 
ci, f. , _ flawr.ÁPiA - OAPANTia h f  FXECUCÃO  DO CONTRATO) do ecii^l

c o-garantia
8 2. A devolução da garantia esíabeiecida no subilem acima será feita no prazo de 30 (trinta) dias após 
a conclusão do contrato
8.3 Para efeito da devolução cie que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela CONTRATADA, 
quando em moeda corrente nacional será atualizada monetariamente. através da aplicação cia 
Caderneta Poupança, calculada "pro rata die'

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES GERAiS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as extgencias e 
condições a seguir estabelecidas.
a) Recrutar pessoal habituado e com experiência comprovada fornecendo ao CONTRATANTE relação 
nominai aos profissionais, c ; >aenuoaoe e atri..............
b) Executar o serviço atra • ; pessoas idôneas ií-urnn -j - j . rm-miíidade por quaisquer

c) Substituir os profissionais nos casos de im pedim entos fortuitos, de m ra que não piejuaiquem  o

Li í .ü

:ões, podendo a S E JU S  solicitar a

bom andamem a prestação dos serviços
H. Pqdiiíar a rj3 FiSC&i.IZAC-ÃO na menecâo dn «serviço prestando prontamente, os
esclarecimentos que forern solicitados pela CONTRATANTE
e) Responder perante a CONTF



indemzando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do Contrato, quer sejam eies praticados por empregados prepostos ou 
mandatários seus, A responsabilidade se estendera a danos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanaaas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes
í) Responder, perante as leis vigentes pelo siglio dos documentos manuseados sendo que a 
CONTRATADA não devera, mesmo após o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por

i cia CONTRATANTE, fazei" uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
ato amenos, a oao sw p>ma mis ue éxfeCuçàú uo CONTRATO.

gi Pagar seus empregados no prazo previsto em iei. sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente mcidam c‘r'hro a prestação dos serviços

seguros de acidentes de trabalho etc . ficando excluída qualquer soln, j .. o e aa CONTRATANTE por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais, urna vez que a inadimplência da CONTRATADA 
r.om rp.f»rêr>r.i=i às suo*1 nbnqarôfts nAn a? !ran«fçrp a CONTRATANTF
b) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, segui os. 
encargos sociais, trabalhistas e prevsdenciãrios relacionados com o objeto do CONTRATO 
0 Responder pecuniariamente. por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados â União 
Estado. Município ou terceiros, decorrentes da prestação do serviço
j) Respeitar as normas de segurança e medicina do fabaiho, previstas na Consolidação das leis do 
Trabalho e legislação pertinente,
k) Manter durante toda a execução do serviço ern compatibilidade; corn as oongações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação
1) Responsabilízar-se pela adoção das medidas necessárias a proteção ambientai e as precauções para 
evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros ooservanao o a na leqibiaçau 
federal, estadual e municipal ern vigor inclusive a Lei n® 9.605, publicada no D O i /Od/98. 
rn) Respo? r-se perante os órgãos e representantes do Poder Publico e terceiros por eventuais 
ua-ocm ao üDtfeiüe: CeiusaüuS pkt> ciySsü yü yiliioàdü iuà. 0£ --cuS .jí .... ■-

n) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade s obrigações cor

rciori-s fiscais o posa PTC Dl

contratados:

f CONTRATADA não poderá s i 
manifestação formal do CON1R AT ANTE

nenhum de sua equipe, sem a anuência previa



CLÁUSULA DÉCIfViA DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos deste Edital e atender a tocas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas
a) Prestar os serviços cie acordo com o Edital e seus ANEXOS, as Normas Manuais, instruções e 
Especificações em vigor
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas 
internacionais pertinentes ao objeto contratado
c; Kesponsaoinzar-se pela conrormidaae. adequação, aesempenno e quandaae aos serviçob t; ceuc 
bem como de cada material matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que 
ns~ de sua fabrir-.-d" desempenho
ui I ■ . a.- o CciViiòíc ■ t i- ' .k iC< C REã é CAU. *5 Cci. c ccrcccctcr c
c c , j „ v C i t e  de "AnotaT̂ _ .;c i écnica' e "Regís:.....c. ■ ‘_ cnsabiltclade Técnica)
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de

l ■?>- < ■ i > w  ntri

r 'gisti , ■' v- orrente desta licitação junto ao INSS. e api 1 a matricula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRA' sob pena de
retardar o processo de paaamenfo..
f) Fornecer toda e qualquer documentação projetos, manuais, etc.. produzidos durante a execução ac 
objeto do Contrato, de forma convencionai e em meio digital.
g) Correrão por conta da empresa CONTRATADA todas as despesas relativas â Anotação ae 
Responsabilidade Técnica - A R.T junto ao CREA/CE e Registro de ,Responsabilidade técnica - RKT 
junto ao CAIJ

CLAUSULA DECliVIA PRIMEIRA - SÜBCONTRATACQES

11 1 Nao serão aceitas subconíratações referentes ao objeto desta licitação 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA Dl RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

12 1. O ,c^ d , ihC-Ag dc ctictc dcctc Ccntrstc ssrs fede cca  •>
especificamente constituída para análise da CONCORRÊNCIA CA NACIONAL n



3) Provisoriamente, peia Comissão Técnica, mediante Termo de Recebimento de Serviço - TRS. 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 «quinze} dias da comunicação escnta da 
CON FRATANTE

b) Definitivamente, psia Comissão Técnica, mediante Termo de Entrega e Receoimento Definitivo, 
circunstanciado assinado pelas partes que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art õS 0 a Lei n° 8.666/93. não podendo este prazo ser 
supenor a 90 (noventa) dias salvo em casos excepcionais, devidamente justificados 
O Termo de Recebimento de Serviço - TRS so poderá ser emitido mediante apresentação da 
no íNóS. quarrao ror o caso, e mexistencsa de qualquer penaencia no contrato 

oí.4. Somente serão emitidos atestados aos serviços ap ó s 3 emissão do Termo cie Entrega e 
Recebimento de Serviço Definitivo - TRS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OAS SANCÒÊS ADMINISTRATIVAS

1 3  1 N n  c a Q i i  r j p  a t r u e n .  n a  e v e r i J C í -  ' ' ' P t l ? 1 e 1 ’ d->c  « - i n C Õ P ! ?  a  n p f i a i c  n r c u i c t a c

na Lei tf 8.666/93 e suas alteraçõe 1 ,1  i ? 3sá ‘O- ATADA
a) Multa de 0.3% ítrês décimos por cento) por dia de atraso injustificado do valor da parcelo não 
cumprida do eronograma de execucâo dos serviços.
b) Muita de 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do CONTRATO, 
et Rescisão do pacto, a critério da CONTRATANTE, em caso de atraso dos serviços superior a 30 
(tnntas dias

13 2 Caso o CONTRATO seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita ás seguintes 
commações. independentemente de outras sanções previstas na Lei n° 8 666/93 e suas alterações: 

ai Perda integrai da garantia da execução do CONTRATO, e 
bi Muita correspondente a 10% stiez por centoi do vaior da sua proposta

13.3 As rnultas aplicadas serão descontadas "ex-offícto" de qualquer credito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

Al ! A CONTRATANTE pederá 'cscmdir o Controtc. independente'dc nCcrpcOçõo jud^A on 
extrajudicial e de qualquer mdemzaçâo, nos seguintes casos.

ai O não cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações uu 
nra?ns nor oortç rim CONTRATADA
b) A decretação de falência ou s instauração de insolvência civil da CONTR/’ TA" ft
c) O conhecimento de infrações a Legislação Trabalhista por parte da CONT -1 A,

!  ,
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1 jC )\ M í NO í n ;

d) Razões cie interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do tstatuto das 
Licitações

es A ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FORO

As patíes elegem o toro da comarca de Fortaleza - CE. como o untco competente para dircmir 
quaisquer duvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, oor mais 
privilegiado que seja.

teor e para um so Lm de dim.m, i.j p.esença das testemunhas adiante nomeadas que a tudo 
assistiram na forma da lei

MAR1ANA LOBO BOTELHO ALBUQUERQUE
SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA

ALEXANDRE LACERDA LANDIM 
ARCHITECTUS S/S

JUSTiNIANC JO S E  CAMURÇA FfLHO 
GESTOR DO CONTRATO

Fortaleza. 01 de junho de 2014

CARI o s  EDUARDO n i-n e s  DE SENA
ÜESSORIA JURSDSCA

TESTEMUNHAS:
1 CPF'

2.
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